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Preâmbulo   

  

Objeto e âmbito do regulamento interno (RI)   

Assumindo-se como uma compilação das normas segundo as quais o Agrupamento de Escolas da 

Murtosa se propõe cumprir a sua função formadora e educativa, o presente Regulamento Interno 

define o regime de funcionamento do Agrupamento de Escolas da Murtosa, de cada um dos seus 

órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços administrativos, 

técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade 

escolar. Este Regulamento poderá ser complementado por regimentos específicos de 

instalações específicas.  

  

  

  

CAPÍTULO I - O Agrupamento  

  

  

  

Artº 1.º - Constituição do agrupamento  

  

O Agrupamento de Escolas da Murtosa é constituído pelos seguintes estabelecimentos de 

ensino:  

a) Escola Básica e Secundária Padre António Morais da Fonseca,  

b) Escola Básica da Torreira,  

c) Escola Básica de S. Silvestre,  

d) Escola Básica do Monte.  

  

Artº 2.º - A sede do agrupamento  

  

O agrupamento tem a sua sede na Escola Básica e Secundária Padre António Morais da 

Fonseca.  

  

Artº 3.º - Modalidades formativas  

  

O Agrupamento de Escolas da Murtosa disponibiliza as seguintes modalidades formativas: a) 

Educação pré-escolar;  

b) Ensino básico regular;  

c) Os cursos cientifico-humanísticos de ensino secundário que se considerem pertinentes;  

d) Outras modalidades de ensino, educação ou formação que se considerem adequadas às 

necessidades da população escolar do concelho da Murtosa.  
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Artº 4.º - Horários  

  

1. A definição dos horários dos alunos, dos docentes e não docentes bem como dos serviços 

é competência do diretor, tendo em conta a legislação vigente1 e aos princípios definidos 

pelo conselho geral, ouvido o conselho pedagógico, concretizado no Plano Organizacional 

do Agrupamento;  

2. A definição dos horários deve ser orientada pelas necessidades inerentes ao eficaz 

cumprimento da oferta formativa, tendo em conta: a) Em primeiro lugar, o interesse dos 

alunos;  

b) Em segundo lugar, uma eficiente gestão de instalações e outros recursos;  

c) Em terceiro lugar, a promoção de uma boa organização do tempo de trabalho dos 

membros do pessoal docente e não docente.  

3. Todos os serviços do Agrupamento possuem horário afixado nos respetivos locais de 

funcionamento, podendo sofrer reajustes anuais ou pontuais para fazer face a 

circunstâncias ou condicionalismos surgidos.  

4. Em nenhuma situação pode ser dada por concluída a atividade, letiva ou não letiva, antes 

do horário estabelecido, a não ser por motivo devidamente justificado.   

5. Os professores não podem conceder dispensa aos alunos nem permitir que se ausentem 

da sala de aula durante ou antes do fim da mesma, a não ser por motivo devidamente 

justificado.   

  

  

Artº 5.º - Acesso  

  

1. Têm acesso aos Estabelecimentos de Educação e Ensino (EEE) os respetivos alunos e 

pessoal docente e não docente, que neles exerçam a sua atividade profissional.  

2. A entrada e saída de qualquer pessoa nos EEE do Agrupamento é feita pelos portões 

destinados a esse efeito, em cada uma das escolas. A entrada e saída de docentes, não 

docentes e alunos na escola sede e na EB da Torreira deve fazer-se sempre e 

obrigatoriamente através da apresentação do cartão de identificação escolar e da 

passagem do mesmo, no leitor.  

3. Podem, igualmente, ter acesso aos EEE os pais e encarregados de educação ou outros, 

devendo, nestes casos, apresentar ao funcionário de serviço, a respetiva identificação e a 

indicação do serviço a que se pretendem dirigir.   

4. Nas escolas do Agrupamento, não é permitido o acesso de pais e encarregados de 

educação às salas de aula, enquanto estiverem a decorrer atividades letivas ou reuniões, 

para as quais não tenham sido convocados, exceto com autorização da Direção ou 

Coordenação do Estabelecimento.   

 
1 Nomeadamente as alíneas a), c, e d) do nº 4 do Artº  20º do Dec-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril.  
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5. Perante qualquer situação menos comum, o funcionário de serviço deve informar o 

Coordenador de Escola/Diretor/Direção, e, junto deste, obter informação sobre como 

proceder.   

  

  
Artº 6.º - Entrada e saída  

  

Em todos os estabelecimentos do Agrupamento, os alunos só podem sair do recinto escolar 

no fim do período das atividades, na hora de almoço quando for essa a indicação do 

encarregado de educação ou excecionalmente quando formalmente autorizados pelo 

encarregado de educação.  

  

Artº 7.º - Circulação  

  

1. Nas EB e nos estabelecimentos de educação pré-escolar devem os alunos ser 

monitorizados, pelos assistentes operacionais ou professores designados para o efeito, 

durante a permanência e circulação nos recreios.   

2. Durante os períodos de intervalo, as entradas dos edifícios escolares, assim como o espaço 

circundante, devem ser vigiados pelos assistentes operacionais.  

3. Não é permitida a circulação de veículos a motor, sem motor e outros dentro do recinto 

escolar. O acesso de viaturas de fornecedores ao recinto escolar deverá ser feito fora do 

horário de entrada, saída e intervalo dos alunos.  

4. Só os elementos do pessoal docente e não docente têm acesso à sala de professores, salvo 

qualquer situação devidamente autorizada pela Direção ou Coordenação do 

Estabelecimento.   

  

  

Artº 8.º - Cartão de identificação  

  

Alunos, professores e funcionários possuem um cartão unipessoal que lhes é facultado 

sempre que iniciam a sua atividade na escola.  

1. O cartão serve para:   

a) Apresentar quando haja necessidade de proceder a identificação;   

b) Utilizar no controlo de entradas e saídas;   

c) Funcionar como cartão de débito nos serviços de apoio disponíveis na escola, 

nomeadamente marcação de refeições e aquisição de senhas para o bufete nos 

quiosques existentes;   

d) Utilizar no acesso aos serviços de refeitório para comprovativo de refeição 

previamente marcada;   

e) Utilizar na aquisição de bens ou serviços nas papelarias/reprografias e bufetes.   

2. O cartão para funcionar como cartão de débito tem de ser carregado através das 

plataformas eletrónicas existentes.  

3   
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3. O extravio do cartão exige a sua substituição que será feita mediante o pagamento de uma 

taxa a definir anualmente pelo Município da Murtosa.   

  

Artº 9.º Higiene dos recintos escolares  

  

1. Todos os locais devem manter-se limpos e de acordo com as normas de higiene 

estabelecidas.   

2. As instalações sanitárias devem ser objeto de cuidada utilização e conservação.   

3. Todos os resíduos deverão ser depositados nos recipientes próprios existentes e 

sinalizados.  

  

Artº 10.º - Saúde e higiene pessoal  

  

1. É da responsabilidade dos pais e encarregados de educação o cumprimento das normas 

de higiene pessoal dos seus educandos, devendo os mesmos assegurar que estes não 

sejam portadores de algo que possa comprometer a higiene e a saúde dos restantes 

utentes dos estabelecimentos.   

2. A administração de medicamentos nos EEE só poderá ser realizada se a mesma for 

acompanhada da prescrição médica comprovativa ou mediante a autorização expressa do 

encarregado de educação.   

3. No Agrupamento serão ainda cumpridas as diretivas da Direção Geral de Saúde.   

  

Artº 11.º - Segurança  

  

1. Todos os estabelecimentos de ensino dispõem de um Plano de Evacuação, que será revisto 

e modificado sempre que a lei o exigir ou quando se considerar necessário.  

2. Todos os docentes, pessoal não docente e alunos dos EEE devem ser informados do plano 

de evacuação e conhecer as tarefas que lhes estão adstritas.  

3. Os EEE estão equipadas com extintores, boca-de-incêndio e saídas de emergência 

devidamente identificados por sinalética adequada e de acordo com a legislação em vigor.   

4. São proibidas a entrada, posse e/ou utilização de quaisquer objetos ou materiais 

suscetíveis de provocar danos a pessoas e bens, assim como aos equipamentos e ao 

espaço dos estabelecimentos.   

  

Art.º 12.º Organização e normas de funcionamento dos espaços escolares e serviços  

  

A gestão das instalações específicas é assegurada pelo Diretor, podendo este delegar o 

desempenho das referidas funções num dos seus membros da Direção, Assessores, nos 

Coordenadores de Estabelecimento, de Departamento ou outros docentes.  

  

Artº 13.º - Secretaria  

  

4   
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Na Secretaria encontram-se sediados os Serviços de Administração Escolar e o Serviço de Ação 

Social Escolar (ASE) onde se executam as medidas que pretendem promover a igualdade de 

oportunidades no acesso à escola. As instalações destes serviços estarão repartidas entre a 

Escola Sede e a Escola Básica da Torreira.  

  

  

Artº 14.º - Biblioteca escolar  

  

1. O Agrupamento de Escolas da Murtosa possui quatro Bibliotecas Escolares integradas na 

Rede de Bibliotecas Escolares.   

2. Estas bibliotecas estão sediadas nas escolas PAMF (2), EB da Torreira, na EB do Monte e na 

EB de S. Silvestre (esta não integrada na rede).  

  

Artº 15.º - Refeitórios  

  

1. Os refeitórios facultam à comunidade escolar uma alimentação equilibrada e racional.  

2. Para o seu bom funcionamento, encontram-se afixadas nos refeitórios as normas gerais 

do seu funcionamento, incluindo o horário do serviço de refeições e respetiva ementa.  

3. O regime de aquisição de refeições para os alunos será dado a conhecer aos encarregados 

de educação no início de cada ano letivo.  

4. Os alunos, bem como os elementos do pessoal docente e não docente que pretendam 

almoçar nos refeitórios do agrupamento de escolas deverão marcar as refeições com pelo 

menos um dia de antecedência.  

5. A marcação e pagamento de refeições no próprio dia implicará o pagamento da multa 

legalmente definida.  

6. Na eventualidade de o aluno não poder almoçar, o encarregado de educação deverá 

cancelar a refeição, até às 10 horas e 30 minutos do próprio dia.  

7. Todos os utentes das instalações devem contribuir para um ambiente agradável, pelo que, 

após a refeição, devem deixar a mesa limpa, colocando os tabuleiros em local apropriado 

e arrumando as cadeiras.  

8. Na cantina os alunos devem:  

a) Seguir as instruções dos docentes/assistentes operacionais;  

b) Respeitar a ordem da chegada na fila, aguardando, com calma, a respetiva vez;  

c) Respeitar as normas de higiene (lavagem de mãos, …);  

d) Não falar alto e cumprir as regras de bom ambiente;  

  

Artº 16.º - Serviços de psicologia e orientação  

  

O Serviço de Psicologia e Orientação desenvolve ações a nível psicológico e psicopedagógico, 

na comunidade escolar, visando a orientação vocacional e profissional, o apoio aos alunos, 
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cooperando com os docentes, não docentes, pais e encarregados de educação do 

Agrupamento.  

  

  

Artº 17.º - Espaços específicos  

  

Nos estabelecimentos onde existam, o seu funcionamento será definido em regulamento 

específico da respetiva instalação/espaço e afixado no local.  

  

Artº 18.º - Regras de utilização das Instalações Desportivas e da Disciplina de Educação Física  

  

1. Só terão acesso ao interior do pavilhão gimnodesportivo os alunos cujo Professor esteja 

presente para dar a aula e só após a hora de entrada e de forma ordenada, por indicação 

do professor.  

2. Na aula de Educação Física cada aluno é responsável pelos seus valores.  

3. Não é permitido o uso de pulseiras, relógios, fios, colares, piercings, brincos e anéis 

durante a aula. O aluno que utilizar tais objetos é responsável pelos danos que possa vir a 

ter ou a causar. Aconselham-se os alunos a não trazerem objetos de grande valor para 

aula.  

4. Para a realização da aula prática os alunos deverão apresentar as unhas com 

comprimento 6 e forma que não ponham em causa a integridade física do próprio, 

colegas e professor.  

5. Todos os alunos têm 5 minutos para se equiparem.  

6. Cada turma serve-se do mesmo balneário; este serve exclusivamente para os alunos se 

equiparem, desequiparem e tratarem da sua higiene pessoal, pelo que não são permitidas 

brincadeiras.  

7. A entrada e saída é feita pela porta do balneário correspondente.  

8. A realização da aula de educação física deverá ser feita com equipamento adequado e 

usado especificamente para a mesma. O equipamento deve ser constituído por sapatilhas, 

meias, calção e/ou fato de treino e camisola.  

9. Nos casos em que o aluno não se fizer acompanhar do material indispensável ao normal 

desenvolvimento das atividades, será aplicado falta de material. Quando o aluno acumular 

cinco faltas de material passará a ser marcada falta de presença.  

10. Depois de equipados, os alunos deverão esperar pelo professor dentro do respetivo 

balneário.  

11. Após a indicação do professor, os alunos deverão ir para o balneário 5 minutos antes da 

hora de saída para se desequiparem e cuidarem da higiene pessoal.  

12. Os alunos deverão fazer-se acompanhar de toalha, chinelos e uma muda de roupa interior.  

13. Não é permitida a utilização e levantamento do material desportivo, sem a autorização do 

Professor.  
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14. É dever dos alunos manter o máximo respeito pelas instalações desportivas e materiais, 

sendo da sua responsabilidade os estragos verificados por abuso. Nestes casos será 

aplicado o estipulado no Regulamento Interno.  

15. Os alunos impedidos de fazer a parte prática da aula, por um período de tempo longo, por 

motivos de saúde, terão de apresentar justificação médica por escrito, onde conste o 

motivo e o período de inatividade (atestado médico). Alunos nesta situação serão 

avaliados de acordo com os critérios de avaliação específicos aprovados em Conselho 

Pedagógico.  

16. Os alunos impossibilitados de pontualmente fazerem a parte prática, deverão apresentar 

justificação escrita na caderneta, datada e assinada pelo Encarregado de Educação. Devem 

fazer-se acompanhar de caderno e caneta e/ou manual. Neste caso, aguardam pelo 

professor junto da Assistente Operacional antes do início da aula e junto do professor até 

ao término da mesma.  

17. Após a sua higiene pessoal, todos os alunos devem sair das instalações desportivas de 

forma ordeira.  

18. Os alunos só terão acesso ao Polidesportivo Exterior caso não esteja a decorrer nesse 

espaço nenhuma aula de Educação Física ou, caso esteja, se o Professor der autorização.  

19. É dever dos alunos respeitar as regras e indicações das Assistentes Operacionais e dos 

Professores.  

  

  

Artº 19.º - Utilização dos serviços informáticos   

O sistema informático da escola fornece acesso à Internet a alunos, pessoal docente e não 

docente.  

1. O acesso aos serviços é feito através de um nome de utilizador autorizado e respetiva senha, 

que não deverá ser partilhada com qualquer outra pessoa. Todos os problemas detetados 

com as suas credenciais devem ser comunicados aos Coordenadores de estabelecimento 

ou à direção.   

2. A utilização da Internet é destinada a atividades educativas ou profissionais.   

3. A utilização dos sistemas e serviços disponíveis para fins comerciais, atividades políticas, ou 

publicidade, é expressamente proibida.   

4. A segurança dos sistemas informáticos da escola não deverá nunca ser colocada em risco.   

5. A utilização irresponsável, abusiva e descuidada dará lugar a imediata suspensão de 

utilização e a procedimento disciplinar adequado.   

6. O Sistema, gerido pelos serviços do Ministério da Educação, por natureza, providencia que 

as comunicações, visitas a websites, etc., se faça em condições apropriadas, de acordo com 

as regras estabelecidas e as condições técnicas disponíveis.  

  

Artº 20.º - Utilização dos equipamentos  

  

7   



Regulamento Interno 2022_2026    Agrupamento de Escolas da Murtosa  
1. Cada utilizador deve responsabilizar-se pelo equipamento que utiliza. A utilização indevida 

ou negligente do equipamento que resulte na sua deterioração é da responsabilidade do 

utilizador, que deverá assumir o pagamento correspondente ao arranjo.   

2. Não é permitido alterar a disposição dos equipamentos ou do mobiliário.   

3. Não é permitido alterar a configuração de hardware ou de software dos equipamentos 

informáticos.   

4. Não é permitido instalar qualquer tipo de software nos computadores. A instalação de 

software deve ser sempre feita por um elemento da equipa de suporte, depois de 

autorização da direção ou pelo Município.   

5. Os sistemas serão limpos periodicamente pelo que serão apagados quaisquer ficheiros 

deixados em áreas comuns não destinadas à guarda de ficheiros pessoais.   

6. Poderá ser disponibilizada uma área pessoal para armazenamento de ficheiros que deve  

ser utilizada para conter apenas ficheiros de trabalho relacionado com a ação educativa.   

7. Qualquer anomalia ou avaria detetada deverá ser comunicada à equipa de suporte/à 

direção e/ou ao Coordenador de Estabelecimento.   

8. As impressões devem-se cingir apenas a trabalhos curriculares e a materiais de natureza 

pedagógica.   

  

Artº 21.º - Plataforma eletrónica de impressão [Impressão de documentos]  

  

1. Os estabelecimentos pertencentes ao agrupamento de escolas possuirão um conjunto de 

impressoras acessíveis ao pessoal docente, não docente e alunos, segundo regras a 

definir pelo diretor.  

2. As regras referidas no ponto anterior procurarão garantir:  

a) as necessidades de funcionamento dos serviços administrativos e do SASE;  

b) as necessidades pedagógicas dos docentes, ao nível da produção de materiais;  

c) as necessidades dos docentes ao nível da sua participação nos órgãos da escola ou na 

organização de atividades;  

d) as necessidades do pessoal docente e não docente no âmbito das funções que 

desempenham;  

e) as necessidades dos alunos no que diz respeito à elaboração de trabalhos;  

f) um uso racional destes recursos tendo em conta as questões financeiras e ambientais.  

3. A utilização das impressoras para fins não referidos no ponto anterior está sujeita ao 

pagamento de uma taxa a definir pelo diretor.  

  

Artº 22.º - Utilização do correio eletrónico  

  

1. O Agrupamento disponibiliza um sistema de contas de correio eletrónico interno ao seu 

pessoal docente e não docente e alunos.  
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2. O Agrupamento não pode assumir a responsabilidade dos conteúdos que venham a 

circular na rede informática nem assegurar um sistema de salvaguarda desses conteúdos, 

ficando ambos sempre sob a responsabilidade exclusiva dos seus utilizadores.  

3. Os termos e condições de utilização estão sujeitas a alterações sem aviso prévio.   

  

  

CAPÍTULO II - Órgãos de administração e gestão  

  

Artº 23.º - Administração e gestão  

  

1. A administração e gestão do Agrupamento é assegurada por órgãos próprios, aos 

quais cabe cumprir e fazer cumprir os princípios e objetivos referidos nos artigos 3º e 

4º do Decreto-Lei n.º75/2008, de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei 

n.º137/2012, de 2 de julho;   

2. São órgãos de direção, administração e gestão do Agrupamento os seguintes:  a) O 

conselho geral;   

b) O diretor;   

c) O conselho pedagógico;   

d) O conselho administrativo.   

  

Artº 24.º - Conselho Geral  

  

1. O conselho geral é o órgão responsável pela definição das linhas orientadoras da atividade 

do Agrupamento, com respeito pelos princípios consagrados na Constituição da República, 

na Lei de Bases do Sistema Educativo e no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 

republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 02 de julho.  

2. O conselho geral é constituído por 21 membros com a seguinte representação:   

a) 8 elementos do pessoal docente;  

b) 2 elementos do pessoal não docente;  

c) 1 representante dos alunos;   

d) 4 representantes dos pais e encarregados de educação;   

e) 3 representantes do município;   

f) 3 representantes da comunidade local;   

3. O recrutamento, mandato e competências do conselho geral encontram-se consignados 

no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 

republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 02 de julho (artigos 11º a 17º) e regimento 

próprio.  

4. Para a designação de representantes, de acordo com o disposto nos pontos 2, 3 e 5 do 

artigo 14.º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 

137/2012, de 02 de julho, determina-se que:  
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a) Os representantes dos alunos e do pessoal não docente candidatam-se à eleição, 

apresentando-se em listas com a identificação dos candidatos a membros efetivos, 

em número igual ao dos respetivos representantes no conselho geral, bem como dos 

candidatos a membros suplentes. A conversão dos votos em mandatos faz-se de 

acordo com o método de representação proporcional da média mais alta de Hondt.  

b) Os representantes dos pais e encarregados de educação, caso não exista associação 

de pais e encarregados de educação, são eleitos em assembleia geral, convocada para 

esse efeito.   

c) Os representantes da comunidade local são cooptados pelos demais membros do 

conselho geral, de acordo com os seguintes critérios:   

i. Representantes de instituições locais com as quais a escola já desenvolve 

atividades ou tem protocolos;   

ii. Representantes de atividades de caráter económico, social, cultural e 

científico relevantes para a escola;   

iii. Individualidades de reconhecido mérito.   

  

Os convites a dirigir aos representantes da comunidade local são formulados em 

nome do agrupamento, dando-se um prazo de dez dias úteis para a respetiva aceitação ou 

não aceitação.  

  

Artº 25.º - Diretor  

  

1. O Diretor é o órgão de administração e gestão do Agrupamento de escolas nas áreas 

pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial.  

2. O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e até 3 adjuntos.  

3. As competências, o recrutamento, o mandato e os direitos e deveres do diretor estão 

consignados no Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 

137/2012, de 02 de julho (artigos 18º a 30º).  

  

Artº 26.º - Conselho pedagógico  

  

1. O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educativa do Agrupamento de escolas nomeadamente nos domínios pedagógicodidático, 

da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal 

docente.  

2. O conselho pedagógico é constituído por, no máximo, 17 elementos que asseguram, nos 

termos da lei em vigor, a seguinte representação:   

a) O diretor;   

b) Sete coordenadores dos departamentos curriculares (Departamento de Línguas, 

Departamento de Matemática e Ciências Experimentais, Departamento de Ciências 

Sociais e Humanas, Departamento de Expressões, Departamento de Educação  
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Especial, Departamento do 1º Ciclo e Departamento da Educação Pré-Escolar);   

c) Um coordenador da equipa da biblioteca escolar;   

d) Um coordenador dos projetos de desenvolvimento educativo;   

e) Um coordenador de Diretores de Turma dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico;  

f) Um coordenador de Diretores de Turma do Ensino Secundário;  

g) Um representante dos serviços de psicologia e orientação;  

h) Um docente representante dos docentes que lecionam a cursos com caraterísticas 

profissionalizantes, caso existam;  

i) Um Coordenador da Equipa de Autovaliação do Agrupamento  

j) O Coordenador da Equipa de Multidisciplinar de Apoio a Educação Inclusiva;  

k) Um coordenador da Estratégia de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento.  

3. O diretor é, por inerência, presidente do conselho pedagógico;   

4. As competências e o funcionamento do conselho pedagógico estão consignados no 

Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 02 

de julho (artigos 33º e 34º) e regimento próprio.  

  

Artº 27.º - Conselho administrativo  

  

1. O conselho administrativo é um órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira 

do Agrupamento de escolas, nos termos da legislação em vigor.  

2. O conselho administrativo é composto pelos seguintes elementos:  

a) O diretor, que preside;   

b) O subdiretor ou um dos adjuntos do diretor, por ele designado para o efeito;   

c) O Coordenador dos assistentes técnicos, ou quem o substitua.   

3. As competências e funcionamento do conselho administrativo estão no Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 02 de julho (artigos 

38º e 39º).  

  

Artº 28.º - Coordenador de estabelecimento  

1. O diretor poderá nomear coordenadores para os estabelecimentos que cumpram os requisitos 

previstos na legislação.  

1. Compete ao coordenador de escola ou estabelecimento de educação pré-escolar:  

a) Coordenar as atividades educativas, em articulação com o diretor ou com o membro 

da direção com essa delegação de competências;   

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do diretor e exercer as competências que por este 

lhe forem delegadas;  

c) Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos;   

d) Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos 

interesses locais e da autarquia nas atividades educativas.   

e) Representar a escola, sob indicação do diretor, em reuniões com o exterior;   
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f) Elaborar e apresentar ao diretor os relatórios circunstanciais sobre o funcionamento da 

escola;   

g) Assegurar o cumprimento de horários;   

h) Coordenar os projetos pedagógicos;   

i) Supervisionar o refeitório escolar;   

j) Zelar pela segurança no espaço;  

k) No primeiro ciclo e no pré-escolar, em coordenação com os serviços de ação social 

escolar (ASE), organizar o processo de receção e distribuição do leite escolar e os 

demais procedimentos inerentes ao ASE.  

l) No primeiro ciclo e no pré-escolar, elaborar o mapa de faltas do pessoal docente e não 

docente do estabelecimento que coordena.  

  

  

CAPÍTULO III - Organização pedagógica  

  

  

Artº 29.º - Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica  

Todas as estruturas de orientação educativa elaboram os seus próprios regimentos, nos 

primeiros 30 dias do seu mandato, definindo as respetivas regras de organização e de 

funcionamento, sem prejuízo das normas gerais de funcionamento expressas neste 

Regulamento Interno.  

  

  

Artº 30.º - Definição  

As estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica são as que colaboram com 

o conselho pedagógico e com o diretor, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a 

avaliação de desempenho do pessoal docente.  

  

Artº 31º - A – Reuniões  

As reuniões podem ser ordinárias ou extraordinárias e têm a duração máxima de duas horas, 

sem prejuízo do seu prolongamento, mediante acordo unânime dos seus membros.  

  

Artº 32.º - Objeto  

A constituição de estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica visa, 

nomeadamente:  

a) A articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos programas e 

orientações curriculares e programáticas definidos a nível nacional, bem como o 

desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa do Agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada;   

b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma ou grupo de 

alunos;   
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c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso;   

d) A avaliação de desempenho do pessoal docente.   

  

Artº 33.º - Composição  

Fazem parte das estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica:  

a) Departamento curricular;  

b) Subdepartamento curricular;  

c) Coordenação de ciclos e de educação pré-escolar;  

d) Conselho de diretores de turma;  

e) Coordenação de turma.  

  

Artº 34.º - Articulação e gestão curricular  

A articulação e gestão curricular devem promover a cooperação entre os docentes do 

Agrupamento de Escolas, procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos 

alunos.  

A articulação e gestão curricular são asseguradas por departamentos nos quais se encontram 

representados os grupos de recrutamento e áreas disciplinares, de acordo com os cursos 

lecionados e o número de docentes.  

  

Artº 35.º - Composição  

1. O Agrupamento tem como estruturas de articulação curricular sete departamentos:   

a) Departamento da educação pré-escolar;   

b) Departamento do 1.º Ciclo;   

c) Departamento de Línguas, composto com os grupos de recrutamento de código 120,  

210, 220, 300, 320, 330, 350;   

d) Departamento de Ciências Sociais e Humanas, composto com os grupos de 

recrutamento de código 200, 290, 400, 410, 420 e 430;   

e) Departamento de Matemática e Ciências Experimentais composto com os grupos de 

recrutamento de código 230, 500, 510, 520, 530, 540 e 550;  

f) Departamento de Expressões, composto com os grupos de recrutamento de código  

240, 250, 260, 530, 600, 620;   

g) Departamento de Educação Especial, composto com os grupos de recrutamento de 

código 910, 920 e 930;   

2. Outros grupos ou disciplinas não previstas no ponto anterior serão enquadrados no 

departamento que se configurar mais apropriado, a determinar pelo conselho 

pedagógico.  

3. Docentes que lecionem disciplinas de departamentos distintos participarão nas reuniões do 

departamento que corresponda ao maior número de horas distribuídas no seu horário.  

4. Os departamentos curriculares são coordenados por docentes de carreira, de acordo com o 

artigo 43º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 

137/2012, de 02 de julho.   
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5. Os subcoordenadores de departamento são eleitos pelos respetivos subdepartamentos, 

sempre que possível, de entre os docentes de carreira que os integrem.  

6. O coordenador de departamento assume, por inerência, as funções de subcoordenação do 

seu subdepartamento.  

7. Os departamentos curriculares são coordenados por docentes de carreira, de acordo com o 

artigo 43º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nºs 

137/2012, de 02 de julho.   

8. Os departamentos curriculares regem-se por regimento próprio.  

  

Artº 35.º - Departamento de educação especial  

  

1. Objetivo da Educação Especial  

a) A educação especial constitui um recurso e um serviço de apoio ao funcionamento da 

escola, que, em colaboração com os demais intervenientes necessários, deverá 

desenvolver medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, que se adequem às 

necessidades e potencialidades de cada aluno e garantam as condições da sua 

realização plena, promovendo a equidade e a igualdade de oportunidades no acesso 

ao currículo, na frequência e na progressão ao longo da escolaridade obrigatória.  

(pontos 1 e 2; Artº 6º do DL nº54/2018-adaptado)  

b) A intervenção da educação especial realiza-se de acordo com duas vertentes: uma 

relativa ao trabalho colaborativo com os diferentes intervenientes no processo 

educativo dos alunos, apoiando os docentes na definição de estratégias de 

diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação de múltiplos 

meios de motivação, representação e expressão, e outra vertente relativa ao apoio 

direto prestado aos alunos que terá, sempre, um caráter complementar ao trabalho 

desenvolvido em sala de aula ou em outros contextos educativos. (p.33, Manual de  

Apoio à Prática do DL nº-54/2018, cap. 4)  

c) Compete aos docentes deste Departamento, enquanto parte ativa da Equipa 

Multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, colaborar com os restantes 

intervenientes, no processo de determinação da necessidade, acompanhamento e 

monitorização de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão dos alunos, 

conforme os procedimentos definidos no Decreto-lei nº 54/2018. (Artº 12º do DL 

nº54/2018-adaptado)  

d) Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais de 

suporte à aprendizagem sejam adaptações curriculares significativas e 

desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino estruturado e/ou 

desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social, será garantida no 

centro de apoio à aprendizagem uma resposta que complemente o trabalho 

desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à inclusão. 

(p.52, Manual de Apoio à Prática do DL nº-54/2018- cap. 7 – Recursos Específicos de 

Apoio à Aprendizagem e Inclusão)  
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1. Composição do departamento de educação especial  

a) Integram o departamento de educação especial todos os docentes que prestam apoio 

especializado no Agrupamento, ao abrigo do Decreto-lei nº 54/2018.  

  

CAPÍTULO IV - Coordenação pedagógica  

  

Artº 36.º - Órgãos da coordenação pedagógica  

  

1. Os órgãos da coordenação pedagógica são:  

a) Coordenação da educação pré-escolar;  

b) Conselho de docentes do 1.º ciclo do ensino básico;   

c) Conselho de diretores de turma dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico;  

d) Conselho de diretores de turma do ensino secundário.  

2. O órgão referido na alínea a) do ponto anterior rege-se pelo disposto nos artigos 40º e 41º 

do Decreto-lei nº 75/2008, de 22 de abril, com a redação do Decreto-lei nº 137/2012, de 

2 de julho.  

3. A constituição e o funcionamento do órgão referido na alínea b) do ponto anterior regese 

pelo disposto no Artº 35º da Portaria 223-A/2018, de 3 de agosto;  

4. A constituição e o funcionamento do órgão referido nas alíneas c) do ponto anterior regese 

pelo disposto no Artº 35º da Portaria 223-A/2018, de 3 de agosto.  

5. A constituição e o funcionamento do órgão referido nas alíneas c) do ponto anterior regese 

pelo disposto no Artº 34º da Portaria 226-A/2018, de 3 de agosto.  

  

Artº 37.º - Coordenação da educação pré-escolar e do 1.º Ciclo   

  

Estas coordenações asseguram a coordenação pedagógica e são constituídas pelos titulares 

de grupo e professores titulares de turma, funcionando de forma integrada com os 

departamentos curriculares da educação pré-escolar e do 1.º ciclo, subordinando-se ao 

mesmo Regimento Interno.  

  

Artº 38.º - Conselho de diretores de turma do Ensino Básico  

  

1. O conselho de diretores de turma do Ensino Básico é constituído pelos diretores de turma do 

2º e 3º ciclo do ensino básico;  

2. O conselho dos diretores de turma é presidido pelo coordenador de diretores de turma;   

3. O coordenador dos diretores de turma será eleito pelos pares, em voto secreto, de entre três 

nomes indicados pelo diretor do agrupamento;   

4. O coordenador dos diretores de turma do Ensino Básico designará de entre os elementos 

do conselho de diretores de turma um subcoordenador para o coadjuvar;   15   
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a)  O subcoordenador deverá lecionar a maioria do seu tempo letivo no estabelecimento de ensino 

onde não leciona o coordenador;  

5. O conselho de diretores de turma reúne ordinariamente no início do ano letivo e pelo menos 

uma vez por período e extraordinariamente, por convocação do diretor do agrupamento, por 

sua iniciativa, por proposta do coordenador ou por solicitação de metade dos seus elementos.  

  

Artº 39.º – Conselho de diretores de turma do Ensino Secundário  

  

1. O conselho de diretores de turma do Ensino Secundário é constituído pelos diretores de turma 

do ensino secundário;  

2. O conselho dos diretores de turma do ensino secundário é presidido pelo coordenador de 

diretores de turma;  

3. O coordenador do ensino secundário é eleito pelos diretores de turma do Ensino Secundário, 

de entre uma lista de três docentes, propostos pelo diretor para o exercício do cargo;   

4. Excecionalmente, e caso o n. º de diretores de turma do Ensino Secundário seja inferior a três, 

caberá ao diretor do agrupamento designar o respetivo coordenador;   

5. O conselho de diretores de turma reúne ordinariamente no início do ano letivo e pelo menos 

uma vez por período e extraordinariamente, por convocação do diretor do agrupamento, por 

sua iniciativa, por proposta do coordenador ou por solicitação de metade dos seus elementos.  

6. O mandato do coordenador do conselho tem a duração de quatro anos e cessa com o 

mandato do diretor.  

7. O coordenador de conselho de diretores de turma pode ser exonerado a todo o tempo por 

despacho fundamentado do diretor, consultado o respetivo conselho.  

  

Artº 40.º - Competência  

Às coordenações do pré-escolar e do 1.º ciclo, bem como ao conselho de diretores de turma, 

compete colaborar na consecução das competências do diretor e do conselho pedagógico, 

nomeadamente:  

1. Promover a articulação dos educadores titulares de grupo, professores titulares de turma  

e diretores de turma e entre os diferentes níveis de ensino em coerência com as 

orientações do conselho pedagógico;   

2. Propor ao conselho pedagógico projetos e/ou atividades tendo em vista a concretização 

do Projeto Educativo do Agrupamento e do Plano de Atividades;   

3. Identificar as necessidades de formação no âmbito das atividades referidas, na alínea 

anterior;   

4. Propor ao conselho pedagógico a realização de ações no âmbito da coordenação das 

atividades do grupo ou turma;   

5. Promover a coordenação pedagógica com os diferentes órgãos e estruturas do 

Agrupamento;   

6. Refletir sobre a avaliação interna/externa das crianças/alunos sem prejuízo da aplicação 

dos normativos gerais;   
16   



Regulamento Interno 2022_2026    Agrupamento de Escolas da Murtosa  
7. Proceder à avaliação das atividades no âmbito da coordenação pedagógica.   

  

Artº 41.º - Competências dos coordenadores de 1º ciclo e da educação pré-escolar  

  

1. Assegurar a representação, no conselho pedagógico, do órgão que coordena.   

2. Assegurar o cumprimento das orientações emanadas do diretor e do conselho 

pedagógico, junto dos educadores titulares de grupo, professores titulares de turma e 

diretores de turma.   

3. Submeter ao conselho pedagógico as propostas do conselho que coordena.   

4. Coordenar a ação dos respetivos conselhos articulando estratégias e procedimentos.   

5. Definir e uniformizar, sempre que possível, as formas de atuação dos educadores titulares 

de grupo, dos professores titulares de turma e dos diretores de turma, quer em relação às 

crianças/alunos quer em relação aos pais e encarregados de educação.   

6. Proceder a avaliação das atividades no âmbito da coordenação pedagógica.   

7. Acompanhar o processo de verificação dos instrumentos de registo da avaliação dos 

grupos/turmas respetivos, no final de cada período.   

8. Proceder ao balanço dos resultados da avaliação dos grupos/turmas respetivos, no final 

de cada período letivo.   

9. Assegurar a articulação interciclos.   

  

Artº 42.º- A - Competências dos coordenadores dos conselhos de diretores de turma  

1. Aos coordenadores dos conselhos de diretores de turma compete:   

a) Representar os Diretores de Turma no Conselho Pedagógico, nos termos definidos por 

este regulamento;  

b) Presidir às reuniões dos Conselhos de Diretores de Turma;  

c) Promover a execução das orientações do conselho pedagógico;  

d) Divulgar, junto dos referidos diretores de turma, toda a informação necessária ao 

adequado desenvolvimento das suas competências;  

e) Analisar as propostas dos Diretores de Turma e submetê-las ao Conselho Pedagógico;  

f) Propor formas de atuação junto dos Pais e Encarregados de Educação;  

g) Promover a interação entre a Escola e a Comunidade;  

h) Propor ao Conselho Pedagógico a realização de ações de formação no domínio da 

orientação educativa e da coordenação das atividades das turmas.  

  

Artº 43.º - Coordenação de turma  

  

Em cada estabelecimento, a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos e a articulação entre a escola e as famílias é assegurada:  
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1. na educação pré-escolar pelos educadores de infância;  

2. no 1.º ciclo do ensino básico, pelos professores titulares das turmas;  

3. nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário pelo conselho de turma e 

pelo diretor de turma no que diz respeito à articulação entre a escola e as famílias.  

  

Artº 44.º - Diretor de turma  

  

1. Para coordenar o trabalho do conselho de turma, o diretor designa um diretor de turma de 

entre os professores da mesma, tendo em conta a sua competência pedagógica e capacidade 

de relacionamento e sempre que possível pertencente ao quadro de Agrupamento.   

2. Sem prejuízo do disposto no ponto anterior, e sempre que possível, deverá ser nomeado 

diretor de turma o professor que no ano anterior tenha exercido tais funções na turma a que 

pertenceram os mesmos alunos, exceto nos casos de reconhecida incompatibilidade.   

  

Artº 45.º - Competências dos educadores de infância, titulares de turma e diretores de turma  

  

1. Além do referido na legislação em vigor, relativamente aos deveres e funções dos docentes, 

acresce as seguintes:   

a) Esclarecer os alunos e os respetivos encarregados de educação sobre o Regulamento  

Interno e o Projeto Educativo do Agrupamento;   

b) Controlar a assiduidade dos alunos e os efeitos das faltas;   

c) Atender os encarregados de educação em dia e hora marcados;   

d) Organizar e manter atualizado o Processo Individual do Aluno de acordo com as 

orientações legais e as determinações do conselho pedagógico;   

e) Colaborar com o diretor no exercício do poder disciplinar em relação aos alunos, nos 

termos da legislação aplicável;   

f) Preparar os alunos para o cumprimento do plano de evacuação da escola.   

  

2. Compete ainda ao diretor de turma:   

a) Coordenar a ação do conselho de turma, promovendo o trabalho cooperativo entre 

professores e alunos, bem como a articulação entre os docentes e os pais e encarregados 

de educação;   

b) Desenvolver os procedimentos para a eleição do delegado e subdelegado de turma, bem 

como dos representantes dos pais e encarregados de educação;   

c) Solicitar a participação dos representantes dos pais e encarregados de educação dos 

alunos nas reuniões de turma, quando necessário e de acordo com a legislação em vigor.   

  

Artº 46.º - Conselho de turma  
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1. Composição:   

a) Os professores da turma;   

b) Dois representantes dos pais e encarregados de educação;   

c) Um representante dos alunos, no caso do 3.º ciclo do ensino básico e no ensino 

secundário.   

d) Representantes dos serviços de psicologia e orientação e/ou dos serviços especializados 

de apoio educativo quando estiverem em apreciação situações relativas a alunos com 

necessidades educativas especiais ou nos casos em que o diretor de turma considere 

necessária a presença desses docentes/ técnicos.   

  

2. Funcionamento:   

a) O conselho de turma reúne ordinariamente:   

i. no início do ano letivo;   

ii. no final de cada período letivo para formalização da avaliação formativa e sumativa 

dos alunos e elaboração, adequação e avaliação do Plano de Turma;   

iii. a meio do primeiro período letivo para registo de avaliação intercalar; iv. Com a 

mudança de semestre a comunicação das avaliações das disciplinas com organização 

semestral a aprovar no final do ano.  

b) Os conselhos de turma reúnem extraordinariamente para apreciação de ocorrências e 

situações específicas, por iniciativa do diretor de turma ou por convocação do diretor, a 

requerimento da maioria dos professores ou, no que diz respeito ao ensino secundário, da 

maioria dos alunos da turma.   

c) Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos alunos 

apenas participam os membros docentes.   

  

Artº 47.º - Competências do conselho de turma  

  

A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver na turma, com os 

alunos, são da responsabilidade do conselho de turma, sem prejuízo de outras competências 

atribuídas na lei.  

A atuação do conselho de turma deve promover a dinamização de projetos interdisciplinares das 

turmas.  

  

  

  

Artº 48.º Ocupação dos alunos por ausência temporária do docente   

  

1. O agrupamento é responsável pela organização e execução das atividades educativas a 

proporcionar aos alunos durante todo o período de tempo em que estes permanecem no 

espaço escolar.   
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2. É da responsabilidade do diretor, no âmbito da organização de cada ano escolar, a 

programação e o planeamento das atividades educativas que proporcionem o 

aproveitamento dos tempos escolares e a aprovação de um plano anual de distribuição de 

serviço docente.   

3. A ocupação plena dos alunos deve ter como prioridade o cumprimento do currículo e dos  

 programas de cada disciplina e nível de ensino.   19  

4. Nos 2º, 3º ciclos e no secundário é permitida a permuta da atividade letiva programada entre 

os docentes da mesma turma com informação prévia ao diretor, aos alunos, encarregados de 

educação e diretor de turma;  

5. Nos 2º, 3º ciclos e no secundário é permitida a reposição da atividade letiva com informação 

prévia ao diretor, aos alunos, encarregados de educação e diretor de turma;  

6. A informação ao diretor prevista nos números 4 e 5 faz-se através de modelos eletrónicos 

dados a conhecer no início do ano letivo a todos os docentes;  

7. A lecionação da aula por outro docente deve ser feita de acordo com o planeamento diário 

elaborado pelo docente e deve concretizar-se na sala de aula constante do horário da turma:  

a) No pré-escolar as crianças poderão permanecer com duas assistentes operacionais sob a 

supervisão dos restantes educadores do jardim-de-infância ou, caso isso não seja possível, 

distribuídos pelos restantes grupos;   

b) No 1º ciclo, os alunos poderão ter atividade letiva com a professora de apoio educativo ou, 

caso isso não seja possível, serão distribuídos pelas restantes turmas;   

c) Nos 2º, 3º ciclos e secundário, pelos docentes que possuem no seu horário semanal as 

horas de trabalho de estabelecimento para assegurarem a ocupação plena dos alunos.   

8. Para a concretização do número 7, e sempre que possível, o docente deve comunicar com 

antecedência útil a sua ausência ao diretor e entregar o plano de aula/atividades a 

desenvolver pelo docente que o irá substituir.   

  

Artº 49º - Designação do diretor de curso dos cursos profissionais e cursos de educação  

  

1. O diretor do agrupamento designará um diretor de curso de entre os docentes que lecionem 

a esse curso, sempre que, nos termos da lei haja lugar a esse cargo.  

2. O diretor de curso terá as competências que lhe forem atribuídas pela legislação que regular 

esse curso.  

  

Artº 50º - Estruturas de apoio técnico-pedagógico  

  

1. Os serviços técnico-pedagógicos conjugam a sua atividade com o órgão de gestão e as 

estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, com a finalidade de organizar  

e adequar os recursos disponíveis promovendo a existência de condições que assegurem a 

plena integração escolar e desenvolvimento integral dos alunos.   

2. Consideram-se estruturas de apoio técnico-pedagógicas as seguintes:   
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a) As Bibliotecas escolares;   

b) Secretariado de exames;   

c) Coordenação de projetos.   

  

Art. 51.º - Biblioteca escolar/ Centro de Recursos Educativos  

  

1. Do Agrupamento de Escolas da Murtosa fazem parte cinco Bibliotecas Escolares/Centro de 

Recursos Educativos (BE/CRE), quatro delas integradas na Rede de Bibliotecas Escolares: a) 

Biblioteca Escolar Padre António Morais da Fonseca (escola sede);  

b) Biblioteca do Centro Escolar da Saldida;  

c) Biblioteca Escolar da Torreira;  

d) Biblioteca Escola Básica do Monte;  

e) Biblioteca Escola Básica de S. Silvestre.  

2. As BE/CRE do Agrupamento de Escolas da Murtosa são constituídas por um conjunto de 

recursos físicos (instalações, equipamento e mobiliário), humanos (professores, funcionários 

e alunos) e documentais, organizados de modo a oferecerem à comunidade escolar elementos 

que contribuam para a sua formação, informação e cultura.  

3. As BE/CRE desenvolvem a sua ação em articulação com todas as Escolas e Jardins de Infância 

do Agrupamento, com os departamentos curriculares, diretores de turma, docentes das áreas 

curriculares não disciplinares e professores e educadores em geral, ainda com a Câmara 

Municipal/Biblioteca Municipal e a Rede de Bibliotecas da Murtosa.  

4. As BE/CRE coordenam a gestão e utilização dos recursos informativos e de conhecimento, 

essenciais ao desenvolvimento curricular e não curricular, bem como à construção do 

conhecimento e à formação integral do indivíduo.  

5. O exercício do cargo de professor bibliotecário e dos elementos da equipa da biblioteca escolar 

obedece ao disposto na Portaria n.º 192-A/2015, de 29 de junho.   

6. No restante a BE/CRE rege-se por regulamento e regimento próprios.  

  

Art. 52.º - Política documental do Agrupamento  

  

1. A política documental do Agrupamento será definida num documento designado de Política 

de Desenvolvimento da Coleção (PDC), após auscultação do diretor, o conselho pedagógico, 

os professores, os alunos e outros elementos da comunidade educativa, devendo estar de 

acordo com:  

a) O Currículo Nacional;  

b) O Projeto Curricular do Agrupamento (Plano Organizacional do Agrupamento);  

c) O Projeto Educativo do Agrupamento;  

d) O equilíbrio entre os níveis de ensino existentes no Agrupamento;  

e) As necessidades educativas especiais e as origens multiculturais dos alunos;  
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f) As áreas curricular, extracurricular e lúdica;  

g) O equilíbrio e proporcionalidade entre todos os suportes, relativamente ao material livro e 

não livro;  

h) Impulsionar a obtenção, a divulgação e a utilização de recursos educativos digitais;  

i) A obtenção de um fundo documental global atualizado equivalente a 10 vezes o número de 

alunos;  

j) As áreas do saber, respeitando as várias áreas disciplinares existentes no Agrupamento.  

2. O(s) professor(es) bibliotecário(s) serão os responsáveis pela elaboração do documento de 

Política de Desenvolvimento da Coleção, sujeito a análise e aprovação do conselho 

pedagógico.  

3. O(s) professor(es) bibliotecário(s), com o apoio da equipa das BE/CRE, serão os principais 

responsáveis pela execução da política documental definida.  

4. Todos os documentos obtidos pelo Agrupamento (através de oferta, permuta ou aquisição) 

serão registados nas respetivas bases de dados existentes nas BE/CRE e receberão o respetivo 

tratamento documental.  

5. As BE/CRE reservam-se o direito de proceder ao desbaste da coleção sempre e quando estiver 

em causa o cumprimento do documento de PDC, elaborando para tal o respetivo auto de 

abate.  

  

SUBSECÇÃO C.1 – Secretariado de exames  

  

O secretariado de exames assegura a execução do serviço de exames em estrita articulação com 

o diretor e no exercício das suas tarefas coopera e é apoiado pelos Serviços de Administração 

Escolar.  

  

Artº 53.º - Composição  

  

1. O secretariado de exames é constituído por docentes designados pelo diretor ouvido o 

coordenador do secretariado.  

  

Artº 54.º - Funções  

  

Ao secretariado de exames são-lhe cometidas as funções de:  

a) Instruir os professores designados para o serviço de vigilância de exames dos 

procedimentos a adotar durante a realização das provas;   

b) Verificar a conformidade das pautas de exame;   

c) Recolher e conferir o número de provas realizadas;   

d) Assegurar o anonimato das mesmas;   

e) Preencher toda a documentação relacionada com o serviço de exames, nomeadamente as 

pautas de números convencionais;   
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f) Autorizar em casos excecionais, que possam iniciar qualquer prova, os candidatos que 

tenham faltado à respetiva chamada e não se apresentem com atraso superior a 15 

minutos;   

g) Não permitir que qualquer elemento não pertencente ao órgão de gestão, à Inspeção, ao 

Secretariado de Exames ou o Professor Coadjuvante entre nas salas onde se realizam as 

provas;   

h) Comunicar ao Diretor as faltas quer dos professores convocados quer dos examinandos;   

i) Estabelecer o calendário das provas orais tendo em atenção as orientações dadas pelo  

Diretor;   

j) Promover a divulgação do enunciado e as cotações da prova no final da mesma;   

k) Promover a afixação das pautas de exame, assegurando a verificação prévia dos resultados 

nelas lançados;   

l) Promover e verificar o preenchimento dos termos de exame, concluído que seja o 

processo de exame;   

m) Organizar os processos de reapreciação;   

n) Organizar o arquivo de todas as provas realizadas e demais documentação referente ao 

serviço de exames e entregá-lo na direção, no termo do processo de exames.   

  

Artº 55.º - Coordenador do secretariado de exames  

  

1. O coordenador do secretariado de exames é designado pelo diretor de escola, ouvido o 

Conselho Pedagógico, de entre os professores do quadro e desempenha as respetivas 

funções durante todo o processo de provas e exames, no mesmo ano escolar.  

2. Ao coordenador do secretariado de exames compete, sob a responsabilidade e supervisão 

do diretor, a organização e o acompanhamento do serviço de provas e exames desde a 

inscrição dos alunos até ao registo das classificações nos termos, sem prejuízo das 

competências e atribuições dos serviços de administração escolar.  

3. O substituto do coordenador do secretariado de exames é designado pelo diretor de escola 

de entre os professores que integram o secretariado, competindo-lhe substituir o 

coordenador nas ausências e impedimentos.  

  

SUBSECÇÃO C.2 – Projetos de desenvolvimento educativo  

  

Artº 56.º - Definição  

  

Consideram-se projetos de desenvolvimento educativo todos aqueles que contribuem para a 

formação integral dos alunos promovendo o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades 

e atitudes, nomeadamente:  

a) Iniciativas de reforço do processo de ensino e aprendizagem (Salas de Estudo, etc.).  

b) Clubes temáticos, atividades oficinais, desporto escolar.  
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c) Projetos de âmbito local, nacional, internacional e/ou intercâmbios (Seguranet, Ecoescolas, 

ERASMUS, etc.).  

  

  

Artº 57.º – Desporto escolar  

  

1. No âmbito do desporto escolar, o Agrupamento procurará oferecer um leque de atividades 

que dê resposta às motivações dos alunos, com atividades lúdicas e desportivas, individuais 

e coletivas, que sejam adequadas aos diferentes níveis de prestação motora e de estrutura 

corporal dos alunos.  

2. O projeto de desporto escolar deve articular-se com o Projeto Educativo do Agrupamento e 

fazer parte do Plano de Atividades.   

3. Todos os aspetos referentes à saúde e bem-estar e a uma boa condição física dos alunos 

participantes devem ser ponderados na organização e desenvolvimento das atividades do 

desporto escolar.   

4. Na elaboração do projeto de desporto escolar devem ter-se em conta as motivações da 

maioria dos alunos e, preferencialmente, as dos escalões etários mais baixos.   

  

Artº 58.º - Designação dos coordenadores de projetos  

  

O Coordenador de cada projeto é nomeado pelo diretor, de entre os professores responsáveis 

pelo mesmo.  

  

Artº 59.º - Conselho de coordenadores de projetos  

  

1. O conselho de coordenadores dos projetos de desenvolvimento educativo é a estrutura de 

orientação educativa responsável por coordenar todos os projetos de desenvolvimento 

educativo em curso no agrupamento.  

2. O conselho de coordenadores dos projetos de desenvolvimento educativo tem um 

coordenador designado pelo diretor de entre os seus elementos.  

  

Artº 60.º - Competências do coordenador do conselho de coordenadores dos projetos de 

desenvolvimento educativo  

  

1. Acompanhar o desenvolvimento dos projetos do Agrupamento:  

a) Promover a articulação entre projetos bem como a sua conformidade com o Projeto  

Educativo do Agrupamento;  

b) Assegurar a visibilidade no Agrupamento e na comunidade dos diversos projetos;  
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c) Solicitar, aos diferentes coordenadores de projetos, relatórios periódicos e proceder à sua 

análise.  

d) Avaliar o impacto dos projetos na motivação dos alunos, no seu sucesso escolar e nas taxas 

de abandono;  

e) Convocar e presidir reuniões do conselho de coordenadores dos projetos de 

desenvolvimento educativo e promover sessões periódicas de comunicação via Internet.  

2. Participar nas reuniões do conselho pedagógico representando os projetos, informando sobre 

o seu desenvolvimento e fornecendo dados para a sua avaliação.  

3. Elaborar relatório no final de cada período letivo a apresentar ao conselho pedagógico.  

4. Auscultar e investigar as necessidades /problemas da comunidade escolar para sugerir e 

incentivar a apresentação de projetos educativos de qualidade.  

  

Artº 61.º-Funcionamento  

  

1. O conselho de coordenadores dos projetos de desenvolvimento educativo reúne 

ordinariamente no início do ano letivo e no terceiro período. Poderá também reunir a título 

excecional por convocatória do coordenador, do diretor, ou sob proposta de 1/3 dos seus 

membros.  

2. As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas com o mínimo de 48 horas de 

antecedência.  

3. No decorrer do ano letivo têm lugar sessões de comunicação via Internet para se proceder a 

articulação de atividades e ponto da situação do trabalho desenvolvido.  

4. Na primeira reunião do conselho de coordenadores dos projetos de desenvolvimento 

educativo proceder-se-á à elaboração do seu regimento interno.  

  

Artº 62.º-Proposta de criação de um Projeto de Desenvolvimento Educativo  

  

1. A proposta de criação de um projeto deve surgir como tentativa de dar resposta a um 

problema sentido pela comunidade escolar ou complementar a formação dos alunos.  

2. O(s) dinamizador(es) apresentará(ão) o projeto ao diretor de preferência até ao final do ano 

letivo que antecede a entrada em funcionamento deste, exceto se a natureza do projeto ou a 

sua integração em iniciativas nacionais ou internacionais implicar calendarização específica.  

3. O projeto será submetido ao parecer do conselho pedagógico.  

4. O projeto deve contemplar os seguintes itens:  

a) Identificação de necessidades (motivação e enquadramento);  

b) Objetivos;  

c) Conteúdos;  

d) Recursos humanos, materiais e logísticos disponíveis e necessários;  

e) Atividades a desenvolver e respetiva calendarização;  

24   



Regulamento Interno 2022_2026    Agrupamento de Escolas da Murtosa  
f) Forma de organização (destinatários, horário semanal, limite de participantes, local de 

funcionamento);  

g) Professor/educador responsável e colaboradores.  

h) Momentos e formas de avaliação das atividades.  

5. A aprovação do projeto está condicionada à apresentação de todos os itens definidos no ponto 

anterior.  

6. Os responsáveis pelos projetos terão na sua componente não letiva tempo(s) para o seu 

desenvolvimento, de acordo com o estabelecido por lei e/ou por decisão do diretor.  

  

Artº 63.º - Critérios de inscrição e exclusão dos alunos nos projetos  

  

1. A inscrição de alunos em projetos que assim o requeiram carece da autorização dos 

encarregados de educação.  

2. O professor coordenador do projeto pode excluir alunos inscritos em função do 

comportamento, assiduidade (correspondente a 3 faltas injustificadas) e postura perante a 

escola, de acordo com o definido no ponto 4 deste artigo.  

3. O encarregado de educação tem a possibilidade de solicitar a suspensão ou anulação da 

inscrição no projeto.  

4. Poderão ser excluídos da frequência de um projeto os alunos que sejam alvo de medida 

disciplinar sancionatória, superior a repreensão registada, fiquem retidos por excesso grave 

de faltas ou que pelo seu comportamento o conselho de turma o defina.  

  

Artº 64.º - Assiduidade e avaliação dos alunos nos projetos  

  

1. O coordenador do projeto deve facultar ao diretor de turma a informação sobre a avaliação e 

assiduidade dos alunos, no final de cada período e sempre que algo implique a sua exclusão.  

2. A justificação de faltas é apresentada ao coordenador do projeto até à sessão de trabalho 

imediatamente a seguir àquela em que a falta ocorreu.  

3. O coordenador do projeto deve dar a conhecer a falta injustificada de um aluno ao diretor de 

turma através de impresso próprio ou por correio eletrónico, no prazo de três dias após a 

expiração da possibilidade de justificação.   

  

  

SUBSECÇÃO C.3 – Visitas de estudo  

  

Artº 65.º - Visitas de Estudo   

  

Aplicar-se-á o definido no Despacho nº 6147/2019, de 4 de julho, bem como todas as suas 

atualizações, alterações e republicações, assim como todos os respetivos normativos que 

25   



Regulamento Interno 2022_2026    Agrupamento de Escolas da Murtosa  
estejam em vigor em cada momento, cujo teor se dá por integralmente reproduzido para todos 

os efeitos legais.  

  

Sem prejuízo do estipulado no Despacho nº 6147/2019, de 4 de julho:  

1. Entende-se por visita de estudo toda e qualquer atividade curricular, de carácter educativo e 

cultural, decorrente do Projeto Educativo do Agrupamento, quando realizada fora do espaço 

físico do estabelecimento de ensino.  

2. As visitas de estudo que impliquem alterações significativas no horário semanal dos alunos 

devem ser:  

a) Cuidadosamente planificadas e ter objetivos bem definidos;  

b) Orientadas, fundamentalmente, para proporcionar aos alunos a vivência de experiências  

relacionadas com as competências e conteúdos a desenvolver e aprofundar no âmbito da 

concretização do currículo;  

c) Alvo de análise e aprovação por parte do conselho pedagógico;  

d) Parte integrante do Plano Anual/Plurianual de Atividades do Agrupamento;  

e) Efetuadas, preferencialmente, no âmbito do conselho de turma / conselho de docentes ou 

departamento;  

f) Coordenadas por um promotor/professor organizador (principal responsável pela 

atividade).  

  

3. O projeto de visita de estudo formaliza-se através da plataforma eletrónica do Plano anual 

de Atividades, onde consta:  

a) Identificação da atividade;  

b) Identificação dos objetivos;   

c) Calendarização;   

d) Relação das turmas ou grupos de alunos envolvidos;   

e) Forma(s) de avaliação;  

f) Observações consideradas relevantes.  

  

4. O(s) promotor(es)/professor(es) organizador(es) deve(m):   

a) Providenciar os contactos e necessárias autorizações dos organismos a visitar, em 

colaboração com o diretor e ASE;   

b) Apresentar ao(s) diretor(es) de turma(s) a lista dos alunos inscritos;   

c) Participar aos encarregados de educação o plano da visita de estudo e recolher a respetiva 

autorização e pagamento(s), conforme a alínea g) deste ponto;   

d) Fazer, com os alunos envolvidos, uma avaliação da visita;  

e) Dar conhecimento, por escrito, ao diretor, com a maior brevidade possível, de qualquer 

incidente ocorrido durante a visita;   

f) Preencher, independentemente da realização ou não da visita, na plataforma eletrónica a 

avaliação da atividade para análise posterior da consecução do Plano Anual/Plurianual de  
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Atividades do Agrupamento;   

g) Elaborar o pedido de autorização aos encarregados de educação, onde devem constar:  i. 

Objetivos da visita;   

ii. Local(ais) a visitar e atividades a desenvolver;   

iii. Local de concentração e horários de saída e de chegada;  iv. Nome do(s) 

professor(es) organizador(es);   

v. Custos a suportar pelo aluno, formas e prazos de pagamento;  

h) Entregar nos Serviços de Administração Escolar:   

i) Com um mínimo de três dias de antecedência, para efeitos de seguro escolar:   

i. A lista de professores acompanhantes;   

ii. A lista de alunos participantes;   

iii. O itinerário da visita;   

j) Com um mínimo de um mês, o pedido de solicitação de transporte (caso se aplique).  

5. As visitas de estudo em território nacional com duração superior a dois dias, as visitas ao 

estrangeiro, intercâmbios com outras escolas e passeios escolares regem-se pela legislação 

em vigor.   

6. Sendo as visitas de estudo consideradas como atividades letivas, para a contagem das aulas 

dadas devem ser tomados os seguintes procedimentos: a)  O professor ausente em visita de 

estudo deve:   

i. Registar no livro de ponto eletrónico “Visita de Estudo” na(s) turma(s) que nela(s) 

participa(m), numerando a aula.   

ii. Registar no livro de ponto eletrónico “Serviço Oficial - Visita de Estudo” na(s) turma(s) 

que não têm aula devido à visita de estudo, não numerando a aula.   

b) Os alunos que não participem na visita de estudo deverão cumprir o seu horário escolar.  

Caso não compareçam ser-lhes-á marcada falta;   

c) O professor que não participe na visita de estudo, mas que deveria dar aulas a alguma turma 

nela envolvida, se todos os alunos dessa turma participarem na visita, deve registar no livro de 

ponto o motivo por que não foi lecionada a aula, que não é numerada. Se estiverem alunos 

presentes, sumaria, numera e dá a aula tendo em consideração o número de alunos ausentes 

na visita de estudo, não devendo ser lecionados novos conteúdos.   

7. Os alunos participantes na visita têm que se fazer acompanhar do Cartão de Cidadão e do 

cartão de estudante.   

8. Outros procedimentos a ter em conta:  

a) Os valores monetários inerentes deverão ser pagos via plataforma eletrónica escolar até 

oito dias antes da visita (em Portugal) e trinta dias antes da visita (ao estrangeiro);   

b) O benefício de apoio monetário para as visitas de estudo será fixado anualmente consoante 

o que seja disposto na lei e o próprio orçamento do agrupamento.   

9. Saídas da escola por períodos que não ultrapassem o tempo da aula da disciplina a que dizem 

respeito, não implicando, por conseguinte, a não realização de outras aulas, e que não 

impliquem a utilização de meios de transporte não estão sujeitas aos trâmites descritos nos 
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pontos anteriores. Para este tipo de atividades, o docente responsável deverá: a) Solicitar 

autorização à direção da escola;  

b) Fornecer antecipadamente aos serviços administrativos a informação dos alunos que 

participarão nessa atividade.  

10. Para as atividades referidas no ponto anterior, não é necessária a autorização escrita dos 

encarregados de educação.  

  

Artº 66.º - Equipa de autoavaliação do Agrupamento  

  

1. A equipa de autoavaliação do Agrupamento é uma estrutura de coordenação de 

procedimentos que visam a identificação dos pontos fortes e das áreas de melhoria a 

considerar no Agrupamento.   

2. A equipa de autoavaliação deve integrar docentes, não docentes, discentes e encarregados 

de educação.   

3. São atribuições da equipa de autoavaliação:   

a) Promover o diagnóstico do funcionamento e desempenho do Agrupamento e das 

estruturas que o integram;   

b) Organizar um sistema interno de monitorização da(s) atividade(s) desenvolvida(s);   

c) Contribuir para o conhecimento do grau de concretização do projeto educativo;   

d) Recolher informação com vista à reflexão nas diferentes estruturas pedagógicas e à 

formulação de metas, à melhoria dos resultados escolares e à melhoria do funcionamento 

das estruturas escolares de gestão e de orientação educativa;   

e) Contribuir para a consolidação de uma cultura de autoavaliação.   

  

  

SECÇÃO D - Serviços de apoio socioeducativo  

  

Artº 67.º - Serviços de apoio socioeducativo  

  

1. Os serviços de apoio socioeducativo têm por função promover o desenvolvimento de 

condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos, devendo a sua ação ser 

conjugada com os demais órgãos e estruturas de orientação educativa.   

2. São serviços de apoio socioeducativo:   

a) Serviço de Psicologia e Orientação;   

b) Terapias;   

c) Serviço de Ação Social Escolar;   

  

Artº 68.º - Serviço de Psicologia e Orientação  
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1. A carreira do Psicólogo está enquadrada pelo Decreto lei nº 184/2004, de 29 de Julho alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 145/2005, de 26 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 262/2007, de 19 de julho 

e pelo Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, na Carreira do Pessoal Técnico Superior e é 

definida, especificamente no quadro do projeto educativo de escola e no âmbito do Serviço e 

Psicologia e Orientação respetivo, com as funções de apoio socioeducativo, em especial as 

cometidas pelo artigo 4º do Decreto Lei nº 300/97, de 31 de Outubro, que institui a carreira do 

psicólogo no âmbito do Ministério de Educação.  

2. São unidades especializadas de apoio educativo, integradas na rede escolar, que desenvolvem 

a sua ação nos estabelecimentos de educação pré-escolar, do ensino básico e secundário e 

fazem parte integrante dos serviços especializados de apoio educativo.  

3. De acordo com o nível de educação e ensino em que se integram, atuam em estreita 

articulação com os outros serviços de apoio educativo referidos na Lei de Bases do Sistema 

educativo, designadamente os de apoio a alunos com necessidades escolares específicas, os 

de ação social escolar, os de apoio de saúde escolar.  

4. Estes serviços de Psicologia e Orientação são compostos por um Psicólogo.   

5. As competências genéricas dos serviços de Psicologia e orientação encontram-se definidas no 

artigo 6º do Decreto-Lei nº 190/91 e no artigo 4º do Decreto-Lei nº 300/97 que são 

fundamentalmente as seguintes:  

a) Desenvolver a sua ação nos domínios do apoio psicopedagógico a alunos e professores e do 

apoio ao desenvolvimento das relações da comunidade escolar.  

b) Exercer no 3º ciclo do ensino básico e no Secundário a sua atividade no domínio da 

orientação escolar e profissional.  

c) Definir as competências específicas em regimento interno dos serviços.   

d) Elaborar o respetivo regimento interno.  

e) Participar nas reuniões do Conselho Pedagógico.  

f) Nos termos do nº 3 do artº 12º Decreto-Lei nº 54/2018 de 6 de julho participa nas reuniões 

da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva.  

g) Nos termos da Portaria nº125-A/2019 de 30 de abril, que regulamenta a tramitação do 

procedimento concursal, Artigo 5º, nº1, realizar a avaliação psicológica que visa avaliar 

aptidões, características da personalidade e/ou competências comportamentais dos 

candidatos que não possuam vínculo de emprego público.  

6. Os serviços de Psicologia e orientação possuem uma área de influência que se estende a todas 

as escolas /jardins de infância do agrupamento.  

7. O gabinete de psicologia do agrupamento funciona em espaço próprio sob a responsabilidade 

de um técnico.  

8. O SPO participa em reuniões de Conselho Pedagógico, na equipa da EMAEI e está presente em 

reuniões relacionadas com as suas funções (Conselhos de Turma, Diretores de Turma, 

Encarregados de Educação, Departamento de Educação Especial e Serviços da Comunidade) 

sempre que seja convocado.  

9. Os alunos podem ser encaminhados para os SPO por qualquer agente da comunidade 

educativa, ou por iniciativa própria. Para este efeito, deve ser preenchida a “Ficha de 

Solicitação de Consulta” e entregue pelo email do Gabinete de Psicologia.  
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10. O Psicólogo deve dar conhecimento aos Encarregados de Educação, do processo de 

avaliação/intervenção e destes obter a respetiva autorização.  

11. Participar no processo de avaliação dos alunos identificados nos termos do Decreto-Lei nº 

54/2018 de 6 de julho, sempre que lhe seja solicitado para prestar elementos para os Relatórios 

Técnico-Pedagógicos.  

12. Os Serviços de Psicologia e Orientação encontram-se articulados com outros serviços do 

concelho, por protocolos assinados pelas entidades envolvidas, designadamente:  

a) Centro Regional de Segurança Social;  

b) Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Murtosa;  

c) Núcleo do projeto de intervenção precoce;  

d) Centro de Saúde da Murtosa;   

e) Autarquias locais.  

  

Artº 69.º - Terapias  

  

1. São os serviços que desenvolvem atividades no âmbito da prevenção, avaliação e tratamento 

das perturbações na comunicação humana e outras, com o intuito de proporcionar uma 

maior qualidade de vida e um maior sucesso académico.   

2. A contratação de terapeutas destina-se a apoiar prioritariamente os alunos da Unidade de 

Ensino Estruturado.   

  

Artº 70.º - Serviço de Ação Social Escolar  

  

1. Sob orientação dos órgãos de direção e gestão do Agrupamento e das estruturas de orientação 

educativa, o Serviço de Ação Social Escolar desenvolve e adota medidas no sentido de garantir 

a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares a todas as crianças e jovens que 

frequentem o ensino público.  

2. No âmbito da ASE, são atribuídos auxílios económicos a crianças que frequentam a educação 

pré-escolar e aos alunos dos ensinos básico e secundário pertencentes a agregados familiares 

cuja condição socioeconómica não lhes permita suportar integralmente os encargos 30 

decorrentes da frequência da educação pré-escolar ou dos ensinos básico e secundário,  

incluindo medidas que passam pela comparticipação económica destinada, nomeadamente, a 

alimentação, aquisição de material escolar, transporte escolar e visitas de estudo. Os valores 

das comparticipações são definidos pela legislação em vigor.  

3. O acesso aos auxílios económicos e o caráter integral ou parcial dos benefícios 

correspondentes são determinados pelo posicionamento dos agregados familiares nos 

escalões, tendo como referência o valor do Indexante dos Apoios Sociais.   

4. Os auxílios económicos serão prestados aos alunos que, no ano letivo anterior, tenham 

requerido apoio.   
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5. Todas as medidas no âmbito da ação social escolar referentes aos alunos do 1º Ciclo do ensino 

básico são definidas e implementadas em articulação com a autarquia, considerando a 

competência desta nesta matéria.   

6. Os apoios económicos a alunos carenciados consubstanciam-se no fornecimento de almoço 

gratuito aos alunos integrados no escalão A e na comparticipação em 50% do preço do almoço 

aos alunos integrados no escalão B de capitação.  

7. Em casos de reincidência de não consumo de refeições marcadas, consubstanciando-se uma 

situação de desperdício, e após um primeiro alerta:   

a) Os encarregados de educação serão convocados para uma reunião, após o que, havendo 

repetição do desperdício, será cobrado o valor de 1,46 euros por refeição não consumida;  

b) Aplicando-se o disposto na alínea anterior e não tendo sido pago o valor mencionado, o 

aluno será impedido de marcar senhas até que o tenha feito;  

c) Podendo estes comportamentos ser entendidos como forma de negligência, as situações 

de reincidência serão comunicadas à Comissão de Proteção a Crianças e Jovens (CPCJ).  

  

Artigo 71.º - Cedência de livros e material escolar   

  

1. No que se refere à atribuição de manuais escolares, a medida da gratuitidade substitui a Ação 

Social Escolar.  

2. É assegurada a distribuição gratuita dos manuais escolares aos alunos que frequentam a 

escolaridade obrigatória, para todos os escalões até ao 12º ano, de acordo com o despacho nº 

921/2019, de 24 de janeiro, garantindo que todos tenham direito a um ensino que prime pela 

igualdade de oportunidades, assegurando que o ensino básico universal, obrigatório e gratuito 

chegue de forma gratuita a todos os alunos.  

3. Os procedimentos e condições de disponibilização gratuita, uso, devolução e reutilização dos 

manuais é feita conforme legislação em vigor, ficando garantido o seguinte:   

a) Os alunos do 1.º, 2.º e 3.º ciclo do ensino básico devolvem os manuais no fim do ano letivo, 

à exceção das disciplinas sujeitas a prova final de ciclo do 9.º ano;   

b) Os alunos do ensino secundário mantêm na sua posse os manuais das disciplinas 

relativamente às quais pretendam realizar exame nacional, até ao fim do ano de realização 

do mesmo.  

  

Artº 72.º - Bolsas de mérito  

  

1. É atribuída bolsa de mérito aos alunos do ensino secundário em condições de poder beneficiar 

dos auxílios económicos que, no ano letivo imediatamente anterior, tenham obtido as 

seguintes classificações médias anuais:   

a) 9º Ano de escolaridade: classificação igual ou superior a 4;   

b) 10º ou 11º Ano de escolaridade: classificação igual ou superior a 14 valores.   

2. As candidaturas deverão ser apresentadas no início de cada ano letivo em impresso próprio a 

adquirir no SASE.   
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3. A atribuição de bolsa de mérito não é acumulável com a atribuição dos auxílios económicos 

definidos para os alunos carenciados do ensino secundário.   

  

Artº 73.º - Seguro escolar  

  

O seguro escolar garante a cobertura financeira da assistência a prestar ao aluno sinistrado, 

complementarmente aos apoios assegurados pelos sistemas, subsistemas e seguros de proteção 

social e de saúde de que o aluno seja beneficiário.  

  

Artº 74.º - Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC)  

  

1. Entende-se por AEC, as atividades que se desenvolvem no primeiro ciclo para além do horário 

curricular e que incidam nos domínios artístico, desportivo, científico, tecnológico e das 

tecnologias da informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade 

e voluntariado e da dimensão europeia da educação.   

2. As AEC são da inteira responsabilidade dos serviços educativos do Município da Murtosa e 

possuem um regimento próprio.   

3. Funcionamento das AEC   

a) As atividades oferecidas poderão ser, entre outras, as áreas de Expressões Artísticas, a 

Atividade Físico-Desportiva.  

b) As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) desenvolvem-se apenas durante os 

períodos em que decorra a atividade letiva.  

c) O horário Funcionamento AEC decorre das 16h00 às 17h00  

d) Os professores titulares de turma asseguram, sempre que possível, a supervisão 

pedagógica da sua própria turma.  

e) A atividade de supervisão pedagógica desenvolve os seguintes aspetos:   

a. Avaliação da sua realização;  

b. Realização das atividades de Apoio ao Estudo.  

f) A frequência das AEC depende da inscrição por parte dos encarregados de educação.   

g) Após três faltas injustificadas consecutivas a uma das AEC, o professor titular de turma 

convoca o encarregado de educação.  

h) Os Pais e Encarregados de Educação das crianças matriculadas no 1.º ciclo do ensino 

básico, que pretendam proceder ao cancelamento da inscrição nas Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC) devem fazê-lo por escrito na secretaria da Escola Padre 

32 António Morais da Fonseca (PAMF) e/ou EB da Torreira. Neste sentido, durante o 

respetivo ano letivo, não poderão voltar a reinscrever o aluno.  

  

Artº 75.º -Componente de Apoio à Família (CAF) na educação pré-escolar e 1º ciclo  
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1. Organização   

a) Entende-se por CAF, o conjunto de atividades destinadas a assegurar o acompanhamento 

das crianças do pré-escolar antes ou depois do período diário de atividades educativas e 

durante os períodos de interrupção destas atividades, bem como durante as refeições e 

aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico antes e/ou depois das componentes do currículo 

e das AEC  bem como o serviço de refeições e as atividades que se desenvolvem na 

educação pré-escolar para além da componente letiva e que se designam por 

Prolongamento do Horário.   

b) A CAF é da inteira responsabilidade dos serviços educativos do Município da Murtosa.  

c) As atividades desenvolvidas integram o plano de atividades do Agrupamento, 

desenvolvendo-se, sempre que possível, em espaços diferentes da sala de atividades, 

onde se concretizam as atividades letivas.   

d) A CAF é uma competência da Autarquia, em parceria com o Agrupamento e em função 

das necessidades das famílias.   

e) O regulamento que define o funcionamento e organização da Componente de Apoio à 

Família é aprovado pela Câmara Municipal de Murtosa e será divulgado aos encarregados 

de educação, no ato de inscrição ou no início do ano letivo e sempre que surjam novas 

inscrições.  

2. Responsabilidades/Competências no âmbito da Componente de Apoio à Família:   

a) Compete ao Agrupamento   

i. Informar os pais/encarregados de educação da importância da família no 

desenvolvimento da criança.  

ii. Informar os pais/encarregados de educação da existência de respostas de apoio à 

família.   

iii. Verificar a necessidade de implementação do Serviço de Prolongamento do Horário 

em conjunto com a Associação de Pais e a autarquia.  

iv. Monitorizar pedagogicamente a CAF.  

b) Compete à Câmara Municipal   

i. Assegurar a prestação da Componente de Apoio à Família em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares em vigor.   

ii. Coordenar e monitorizar a qualidade dos serviços prestados.   

iii. Dotar o Serviço do Prolongamento do Horário, dos recursos humanos e materiais 

necessários ao seu bom funcionamento.   

iv. Proceder à apreciação do Relatório de Avaliação Final das atividades desenvolvidas, 

elaborado pelo Agrupamento e efetuar os ajustamentos que se afigurem pertinentes 

à melhoria da qualidade do serviço prestado às famílias e às crianças.  

v. Gerir administrativamente a CAF e fixar o valor da comparticipação familiar.   

vi. Avaliar junto das famílias o grau de satisfação e de qualidade dos serviços 

prestados.  
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CAPÍTULO V - Alunos  

  

Artº 76.º - Entrada e saída da escola  

  

1. No período definido para atividades educativas da turma em que estiverem integrados, os 

alunos devem permanecer dentro da escola.   

2. O aluno, por opção expressamente declarada, através de documento próprio e/ou atualização 

na plataforma eletrónica escolar, do encarregado de educação, ou do próprio, se maior de 18 

anos, poderá ser autorizado a:  

a) sair da escola durante o período de almoço (almoço);  

b) sair da escola quando, naquele dia, não tenha outras atividades autorizadas pela direção 

da escola e conhecidas do encarregado de educação (furos);  

c) sair da escola quando não tenha aula ou aula de substituição aos últimos tempos do seu 

horário (último tempo).  

d) aos alunos do Ensino Secundário poderá ainda ser autorizada a saída nos intervalos  

(livre).  

3. Todos os alunos dos 2º e 3º ciclos e do ensino secundário devem identificar-se no momento 

de entrada no estabelecimento.  

4. O aluno, por requerimento do encarregado de educação, ou do próprio, se maior de 18 anos, 

poderá ser autorizado pela direção a sair noutros períodos.   

  

Artº 77.º - Acidentes na escola  

  

1. Em caso de emergência ou acidente deve a direção do Agrupamento ser imediatamente 

informada.   

2. Em caso de acidente pessoal, os primeiros socorros serão prestados no local pelo pessoal 

adulto existente. Caso o Agrupamento não tenha capacidade de intervenção, adotar-se-ão os 

seguintes procedimentos:   

a) Acionar, pelo meio mais expedito, os serviços de emergência médica/chamar a 

ambulância;   

b) Informar o diretor ou seu representante;   

c) Informar os pais e ou encarregados de educação.   

3. Em complemento da situação anterior, na situação de impedimento comprovado dos pais 

e/ou encarregados de educação ou adulto por estes indicado, compete à direção do 

Agrupamento afetar um assistente operacional para acompanhar o discente.   

4. Na ocorrência de alguma situação de emergência/evacuação (sismos, desmoronamentos, 

incêndios, explosões, etc.), serão cumpridos os procedimentos indicados no plano de 
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emergência, o qual deve ser do conhecimento geral e estar afixado de forma visível nos 

principais locais dos jardins-de-infância e escolas do Agrupamento.  34  

  

Artº 78.º - Direito de participação  

  

O direito de participação dos alunos na vida do Agrupamento concretiza-se através do seu 

representante no conselho geral, do clube de estudantes, dos delegados de turma e da 

assembleia de delegados de alunos.  

  

Artº 79.º - Clubes de estudantes  

  

Os clubes de estudantes representam na escola sede e na EB da Torreira os interesses dos 

respetivos alunos, dos diversos graus de ensino existentes e tem direito à utilização de instalações 

quando pretenda levar a efeito atividades que não colidam com o normal funcionamento do 

Agrupamento.  

  

Artº 80.º - Constituição e Funcionamento  

  

1. Os alunos candidatam-se à direção dos clubes de estudantes constituindo-se em listas.  

2. O número de candidatos, por lista, deve ser de dez, e um docente supervisor, que se 

responsabilizará pelo acompanhamento do processo eleitoral e das atividades propostas.  

3. Os nomes de presidente, vice-presidente, secretário e tesoureiro devem constar da lista.  

4. Cada lista deverá ter 20 proponentes.  

5. Cada lista deve apresentar ao diretor um projeto contemplando os seguintes aspetos: a) 

Objetivos;  

b) Atividades;  

c) Calendarização;  

d) Formas de avaliação das diversas atividades.  

6. As listas e respetivos projetos serão entregues ao diretor durante a segunda semana de 

novembro.  

7. O diretor afixará esses projetos na sala de convívio, bufete e átrios.  

8. O prazo de propaganda corresponderá à semana imediatamente seguinte (terceira semana de 

novembro)  

9. As eleições realizar-se-ão em data e local a definir pelo diretor.  

  

Artº 81.º - Assembleia de delegados de turma  

  

1. Em cada escola, a assembleia de delegados de turma é constituída por todos os delegados 

eleitos das várias turmas dos 2.º e 3.º ciclos e do secundário.  
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2. À assembleia de delegados de turma compete pronunciar-se sobre todas as questões 

importantes que se relacionem com os interesses dos alunos.   

3. A assembleia dos delegados de turma reúne sempre que convocada pelo diretor ou quando 

solicitado pela maioria dos seus membros.   

4. As reuniões da assembleia de delegados de turma realizar-se-ão, preferencialmente, em 

horário que não coincida com as atividades letivas.   

5. As reuniões deverão ser convocadas com antecedência mínima de 72 horas.   

  

  

SECÇÃO A – Delegados e subdelegados de turma  

  

  

Artº 82.º - Delegados e subdelegados de turma  

  

1. Os alunos de cada turma são representados pelos respetivos delegados e subdelegados.   

2. O delegado e o subdelegado são eleitos pelos alunos da turma a que pertencem, por maioria 

simples. No caso de empate procede-se a uma segunda votação entre os alunos com maior 

número de votos. Em qualquer dos casos, o segundo aluno mais votado será o subdelegado.   

3. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da 

escola, aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos dois anos escolares, medida 

disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam, ou tenham sido nos 

últimos dois anos escolares, excluídos da frequência de qualquer disciplina ou retidos em 

qualquer ano de escolaridade por excesso grave de faltas, nos termos do Estatuto do Aluno.   

  

Artº 83.º - Competências  

  

1. Para além das competências de caráter geral, são estabelecidas, para o delegado e 

subdelegado, as seguintes:   

a) Solicitar reuniões com o respetivo professor titular da turma/diretor de turma para 

apreciação de assuntos relacionados com o funcionamento da mesma que podem contar 

com a presença dos representantes dos pais e encarregados de educação da turma;   

b) Colaborar com os professores da turma na conservação e limpeza das salas;   

c) Transmitir aos colegas todas as informações que lhes digam respeito, fomentando uma 

cultura de cidadania ativa;   

d) Ser porta-voz dos problemas e preocupações da turma perante o diretor de turma/ 

professor titular de turma, os demais professores de turma e, excecionalmente, o 

coordenador de estabelecimento e o diretor do Agrupamento;   

e) Participar, no 3º ciclo e ensino secundário, em todas as reuniões do conselho de turma, 

com exceção das reuniões de avaliação individual dos alunos, reuniões de caráter 

disciplinar em que eles próprios sejam visados;   
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f) Participar na assembleia de delegados de turma.   

2. Compete ao subdelegado colaborar e substituir o delegado de turma sempre que este esteja 

impedido de participar nalguma atividade para que tenha sido convocado.   

  

  

SECÇÃO B - Responsabilidades  

  

Aplica-se a legislação em vigor, definida pelo Lei nº 51/2012, de 5 de setembro, bem como todas 

as suas alterações, atualizações e republicações futuras.  

  

Artº 84.º - Direitos do aluno  

  

1. São direitos do aluno, sem prejuízo dos elencados no estatuto do aluno e ética escolar, os 

seguintes:   

a) Conhecer e respeitar ativamente os valores e os princípios fundamentais inscritos na 

Constituição da República Portuguesa, a Bandeira e o Hino, enquanto símbolos nacionais, 

a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção Europeia dos Direitos do 

Homem, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia, enquanto matrizes de valores e princípios de afirmação da humanidade.   

b) Receber informação adequada à sua idade relativamente as disposições da Lei 147/99 de 

01SET/ Lei de proteção de crianças e jovens em perigo, Lei 166/99, de 14SET/Lei Tutelar 

educativa e artigo 19.º do Código Penal/Inimputabilidade em razão da idade.   

c) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não 

podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 

orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou 

convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas.   

d) Usufruir do ambiente e do projeto educativo que proporcionem as condições para o seu 

pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico, para a formação da sua 

personalidade e da sua capacidade de autoaprendizagem e de crítica consciente sobre os 

valores, o conhecimento e a estética.  

e) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios que lhe 

permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural 

que dificultam o acesso à escola ou o processo de ensino.   

f) Beneficiar de atividades e medidas de apoio específicas.   

g) Ser alvo de igualdade de tratamento por parte dos professores e restantes agentes 

educativos, quer nos aspetos de valorização de atitudes, quer nos aspetos de crítica e de 

censura de comportamentos.   

h) Usufruir de um bom ambiente de trabalho num espírito de justiça, solidariedade, 

cooperação e amizade.   

36   



Regulamento Interno 2022_2026    Agrupamento de Escolas da Murtosa  
i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, 

beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os 

membros da comunidade escolar.   

j) Ser pronta e adequadamente assistido em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou 

manifestada no decorrer das atividades escolares, bem como beneficiar do seguro escolar.   

k) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 

processo individual, de natureza pessoal ou familiar.   

l) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma 

planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as 

que contribuem para o desenvolvimento cultural da comunidade.   

m) Ter acesso à sala dos alunos, bufete, papelaria, refeitório ou outras instalações a si 37 

destinadas com a devida autorização, dentro dos horários e normas previstos e afixados.   

n) Participar, nos termos da lei e do presente regulamento interno, em todas as atividades do 

Agrupamento, nomeadamente:   

i. Apresentando, de preferência ao Diretor de turma/titular de turma, sugestões e críticas 

construtivas sobre o funcionamento da Escola que frequenta;   

ii. Denunciando situações que, de alguma forma, lesem os seus direitos;  iii. Elegendo e 

sendo eleito para órgãos, cargos e demais funções de representação no âmbito da 

escola, nomeadamente nos órgãos de administração e gestão da escola, no clube de 

estudantes, nos termos da legislação em vigor e do regulamento interno;   

iv. Tomando iniciativas, sobretudo em conjunto com outros colegas e com autorização do  

Diretor, que promovam a sua formação e ocupação de tempos livres;   

v. Sendo ouvido, em todos os assuntos que lhe digam respeito, pelos professores, 

Diretores de Turma e órgãos de administração e gestão do Agrupamento, nos termos 

da legislação em vigor;   

vi. Participando na elaboração e execução do Projeto Educativo, na construção do 

Regulamento Interno do Agrupamento, conhecendo-os e sendo informado, em termos 

adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 

justificadamente sejam do seu interesse;   

vii. Participando nas reuniões da assembleia de delegados de turma.   

o) Participar no processo de avaliação, através dos mecanismos de auto e heteroavaliação.   

p) Ser informado de todos os assuntos que lhe digam respeito, nomeadamente:   

i. O modo e organização do seu plano de estudos ou curso, programa e objetivos 

essenciais de cada disciplina ou área disciplinar e processos e critérios de avaliação, em 

linguagem adequada à sua idade e nível de ensino frequentado;   

ii. A matrícula, abono de família e regimes de candidatura a apoios socioeconómicos, em 

especial, transportes escolares, alimentação, livros e outro material escolar;   

iii. As normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos da escola que 

frequenta, incluindo o plano de emergência;   

iv. As normas de utilização de instalações específicas, designadamente biblioteca, 

laboratório, refeitório e bufete e outras;   
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v. As iniciativas em que possa participar e de que a escola tenha conhecimento.   

q) Ver reconhecidos e valorizados, o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no 

trabalho e no desempenho escolar, bem como o empenhamento em ações meritórias, 

designadamente o voluntariado em favor da comunidade, praticadas na escola que 

frequenta, no Agrupamento ou na sociedade em geral, respeitando os critérios definidos 

pelo Conselho Pedagógico.  

r) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o 

mérito.   

2. A fruição dos direitos consagrados nas alíneas e), n) e r) do número anterior pode ser, no todo 

ou em parte, temporariamente vedada em consequência de medida disciplinar corretiva ou 

sancionatória aplicada ao aluno, nos termos previstos no Estatuto Disciplinar e Ética Escolar.   

3. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a 

beneficiar de medidas:   

a) A definir pelos professores responsáveis no sentido de recuperar das matérias curriculares 

a que não esteve presente;   

b) A definir pela escola, nos termos prescritos pelo diretor.   

  

Artº 85.º - Deveres do aluno  

  

Na perspetiva da sua formação integral como cidadão e para uma escolaridade bem-sucedida, o 

aluno deve observar os seguintes deveres:  

1. Conhecer e respeitar ativamente os valores e os princípios fundamentais inscritos na 

Constituição da República Portuguesa, a Bandeira e o Hino, enquanto símbolos nacionais, a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 

a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, enquanto matrizes de valores e princípios de afirmação da humanidade.   

2. Conhecer e cumprir o estatuto do aluno e ética escolar, as normas de funcionamento dos 

serviços do Agrupamento e o regulamento interno do mesmo, subscrevendo declaração anual 

de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral.   

3. Respeitar a autoridade e as instruções do pessoal docente e do pessoal não docente.   

4. Tratar todos os membros da comunidade educativa com respeito e correção.   

5. Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas 

demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos.   

6. Empenhar-se intelectualmente nas atividades letivas.  

7. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes colaboração.   

8. Prestar todo o apoio ao delegado de turma e colaborar com ele nas suas funções.   

9. Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa 

não praticando quaisquer atos de violência, que atentem contra a integridade física, honra e 

patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos.   
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10. Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com 

as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos.   

11. Zelar pela conservação, preservação, e asseio das instalações, material didático, mobiliário, 

espaços verdes das escolas do Agrupamento, fazendo uso correto dos mesmos.   

12. Fazer-se acompanhar do cartão de identidade de estudante e da caderneta escolar.   

13. Identificar-se perante funcionários ou professores, sempre que para isso seja solicitado.   

14. Ser pontual, assíduo e empenhado no cumprimento de todos os deveres no âmbito do 

trabalho escolar.   

15. Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de 

escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral.   

16. Seguir as orientações do pessoal docente, relativas ao processo de ensino   

17. Munir-se de material escolar necessário indicado pelos professores das diversas disciplinas.   

18. Entrar e sair da escola apenas pelo portão a esse fim destinado.   

19. Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado de 

educação ou da direção da escola.   

20. Não abandonar a escola durante o seu horário, sem autorização expressa do encarregado 

de educação ou do diretor.   

21. Aguardar junto da porta do bloco a chegada do professor, logo que seja dado o toque de 

início das aulas.   

22. Dirigir-se à sala de aula, mesmo que chegue atrasado, não faltando a esta nem a qualquer 

outra atividade programada e do seu conhecimento.   

23. Não permanecer nas salas de aula durante os intervalos.   

24. Não fazer barulho dentro dos edifícios e nos recreios que perturbe o funcionamento das 

atividades letivas.   

24. Ocupar os tempos livres de forma saudável, aproveitando as valências dos diferentes espaços 

da escola.   

25. Respeitar o lugar de chegada nas filas do refeitório, bufete e outras, mantendo aqui um 

comportamento adequado.   

26. Não assumir a posse indevida do que lhe não pertencer e entregar com prontidão, na portaria, 

os objetos encontrados.   

27. Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas 

alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação ao consumo das mesmas.   

28. Não transportar ou deter em seu poder qualquer tipo de arma branca, arma de fogo ou 

substância explosiva.   

29. Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do 

espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na 

escola.  

30. Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 

equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 

decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os 

lesados relativamente aos prejuízos causados.   
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Artº 86.º - Utilização de objetos que possam distrair ou perturbar  

  

1. A utilização, por parte dos alunos, de objetos que possam distrair ou perturbar o 

funcionamento das aulas ou de tarefas letivas curriculares ou extracurriculares é interdita.  

2. Objetos estranhos ao funcionamento das aulas ou das atividades de enriquecimento curricular 

como sejam telemóveis, leitores de registos sonoros, gravadores de som ou de imagem, jogos 

ou brinquedos devem, no seu decurso, estar guardadas na pasta do aluno ou em local definido 

pelo professor.  

3. Garantida que está a possibilidade de o aluno usar em caso de necessidade o serviço de 

telefone da escola, o porte de telemóvel na escola é desnecessário e desaconselhável pelos 

problemas que o seu mau uso tem provocado nas escolas, pelo risco de ser perdido ou furtado 

e até por possíveis consequências para a saúde das crianças e adolescentes ainda não 

rejeitadas em absoluto pela comunidade científica.  

4. O uso do telemóvel, mesmo que para ver a horas, é absolutamente proibido no interior das 

salas de aula, nos espaços desportivos e na biblioteca.  

5. O uso de aparelhos capazes de captar som ou imagem só é permitido nas seguintes 

condições:  

a) Em aulas ou atividades de enriquecimento curricular, quando tal se justifique, sempre 

com a devida autorização do docente ou do responsável pelo desenvolvimento da 

atividade de enriquecimento curricular.  

b) Fora de aulas, dentro dos edifícios escolares, com autorização do diretor;  

c) No recreio desde que os visados tenham conhecimento;  

d) Em atividades em que tal não provoque perturbação como sejam provas desportivas 

festas escolares ou visitas de estudo, observadas eventuais recomendações que sejam 

feitas pelos docentes ou técnicos responsáveis.  

6. A captação, reprodução e divulgação de imagens ou gravações deve respeitar a lei e o direito 

à privacidade e intimidade dos visados.  

7. A utilização nas aulas ou nas atividades de enriquecimento curricular de objetos que distraiam 

ou perturbem os alunos, como sejam telemóveis, leitores de registos sonoros, jogos ou 

brinquedos implica o seguinte:  

a) A sua apreensão pelo professor ou pelo responsável pelo desenvolvimento da atividade 

de enriquecimento curricular, que os deverá fazer chegar ao diretor de turma ou ao 

professor titular de turma acompanhado de uma descrição escrita da ocorrência, se tal 

configurar oportuno;  

b) O diretor de turma, depois de ouvido o aluno, tendo em conta a gravidade da ocorrência, 

o comportamento habitual do aluno, a recorrência de situações semelhantes e outros 

fatores pertinentes, deverá estabelecer um prazo para a devolução do objeto;  

c) O prazo referido na alínea anterior não poderá exceder a data da entrega das avaliações 

do 3.º período aos encarregados de educação;  
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d) A devolução do objeto será feita diretamente ao encarregado de educação, exceto se o 

objeto em causa fizer parte do material escolar e a ocorrência não for considerada grave.  

8. O mau uso de aparelhos capazes de captar som ou imagem das condições previstas no ponto 

4 e 5 do presente artigo implica:  

a) A sua apreensão pelo docente, técnico responsável por atividades de enriquecimento 

curricular ou atividades de animação e apoio à família ou auxiliar de ação educativa, que 

o deverá entregar ao diretor, acompanhado se tal se configurar oportuno por uma 

descrição escrita da ocorrência;  

b) O diretor, ouvido o aluno tendo em conta a gravidade da ocorrência, o comportamento 

habitual do aluno, a recorrência de situações semelhantes e outros fatores pertinentes, 

deverá estabelecer um prazo para a devolução do objeto;  

c) O prazo referido na alínea anterior não poderá exceder a data da entrega das avaliações 

do 3.º período aos encarregados de educação;  

d) A devolução do objeto será feita diretamente ao encarregado de educação;  

e) O diretor poderá delegar no professor titular da turma ou no diretor de turma as 

diligências referidas nas alíneas b) e d).  

9. No âmbito do Plano de Turma, o Conselho de Turma poderá adotar medidas comuns de 

atuação quanto à forma de utilização dos recursos tecnológicos em sala de aula.  

 

SECÇÃO C – Regime de faltas e justificações, Medidas Educativas e Disciplinares  

  

Aplica-se a legislação em vigor, definida pelo Lei nº 51/2012, de 5 de setembro, bem como todas 

as suas alterações, atualizações e republicações futuras, cujo teor se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais.  

  

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou 

facultativa.   

2. Entende-se por falta de pontualidade o atraso relativamente ao início da atividade.   

3. A falta de pontualidade do aluno deverá ser comunicada pelo docente titular de turma/Diretor 

de turma, ao encarregado de educação e ser considerada na avaliação da disciplina, de acordo 

com os dispositivos utilizados, podendo ainda dar origem à medida corretiva de realização de 

atividades de integração escolar, sempre que seja recorrente e/ou perturbe o normal 

funcionamento das atividades letivas.   

4. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de ausência 

do aluno.   

5. As faltas serão registadas pelo professor, no livro de ponto e pelo docente titular de 

turma/Diretor de turma, nos suportes administrativos adequados.   

  

Artº 87.º - Justificações de faltas  
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1. Consideram-se justificadas, sem prejuízo do estabelecido no Estatuto do Aluno e da Ética 

Escolar, as faltas dadas:   

a) Por doença do aluno, declarada pelo encarregado de educação, se a mesma não 

determinar impedimento superior a três dias úteis, ou declarada por médico, para 

impedimento de duração superior, podendo, quando se trate de doença crónica ou 

recorrente, uma única declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao 

termo da condição que o determinou;   

b) Por isolamento profilático;   

c) Por falecimento de familiar;   

d) Por nascimento de irmão;   

e) Por ato decorrente da religião professada;   

f) Para realização de tratamento ambulatório, desde que não possa efetuar-se fora do 

período das atividades letivas;   

g) Por assistência na doença a membro do agregado familiar do aluno, desde que esta não 

possa ser prestada por outra pessoa;   

h) Para comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação;   

i) Para preparação ou participação em competições desportivas de alta competição;   

j) Para participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas;   

k) Para cumprimento de obrigações legais que não possam realizar-se fora do período das 

atividades letivas;   

l) Por outro facto, não imputável ao aluno, impeditivo da presença na escola;   

m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, 

no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe 

ser aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida 

efetivamente aplicada;   

2. O pedido de justificação de faltas é apresentado pelos pais e encarregados de educação ou 

pelo aluno, quando maior, ao Diretor de turma ou ao docente titular de turma, com a 

indicação do dia e hora da atividade letiva em que a falta se verificou e dos motivos que a 

determinaram na caderneta escolar, tratando-se de aluno do ensino básico ou em impresso 

próprio, tratando-se de aluno do ensino secundário;   

3. A justificação deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes 

casos, até ao 3.º dia útil subsequente à mesma;   

4. O Diretor de turma ou o professor titular da turma pode solicitar aos pais ou encarregado de 

educação, ou ao aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que entenda necessários 

à justificação da falta.   

  

Artº 88.º - Faltas injustificadas  

  

1. As faltas consideram-se injustificadas quando:   

a) Não tenha sido apresentado justificação nos termos do artigo anterior;   
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b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo;   

c) A justificação não tenha sido aceite;   

d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida 

disciplinar sancionatória.   

2. Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não-aceitação da justificação 

apresentada deve ser devidamente fundamentada.   

3. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação ou, quando 

maior de idade, ao aluno, pelo Diretor de turma ou pelo docente titular de turma, no prazo 

máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito.   

  

Artº 89.º - Faltas de material e de pontualidade  

  

1. É considerada falta de material didático quando o aluno não apresentar o material 

devidamente indicado pelo professor, dificultando ou impedindo a realização das tarefas 

propostas pelo docente na aula.  

2. As faltas de material são comunicadas aos encarregados de educação pelos docentes da 

respetiva aula.   

3. A partir da quarta falta de material, seguida ou interpolada, todas as faltas de acordo com o 

definido no ponto um serão registadas como faltas de presença injustificadas, com os efeitos 

daí decorrentes.   

4. O encarregado de educação poderá apresentar justificação da falta de material, a qual poderá 

ser ou não aceite, nos termos deste regulamento.  

  

Artº 90.º - Excesso grave de faltas  

  

1. No 1.º ciclo do ensino básico o aluno não pode dar mais de 10 faltas injustificadas seguidas 

ou interpoladas.   

2. Nos restantes ciclos ou níveis de ensino, as faltas injustificadas não podem exceder o dobro 

do número de tempos letivos semanais, por disciplina.   

3. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos 

profissionais, ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da 

respetiva carga horária, o aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando 

ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a 

cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na 

regulamentação própria.   

4. Nas atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de frequência facultativa, as faltas 

injustificadas não podem ultrapassar o triplo do número de sessões/aulas semanais.   

5. Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas, o diretor de turma ou docente 

titular de turma convoca, pelo meio mais expedito, os pais, o encarregado de educação ou o 

aluno, quando maior de 18 anos de idade, com o objetivo de os alertar para as consequências 
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negativas do excesso de faltas e de se encontrar uma solução que permita garantir o 

cumprimento efetivo do dever de assiduidade, bem como o aproveitamento escolar.   

6. No caso de ser impossível estabelecer o contacto com o encarregado de educação, depois de 

devidamente notificado pelos meios e formas legais, e sempre que a gravidade especial da 

situação o justifique, deve o facto ser dado a conhecer à Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens da Murtosa, com referência cronológica e sistematizada aos procedimentos e 

diligências até então adotados pela escola e pelos encarregados de educação.   

7. Para efeitos do disposto nos 1 e 2, são também contabilizadas como faltas injustificadas as 

decorrentes da aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula, bem como 

as ausências decorrentes da aplicação da medida disciplinar sancionatória de suspensão.   

  

Artº 91.º - Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas  

  

1. Para os alunos, independentemente da modalidade de ensino que frequentam, a violação dos 

limites enunciados nos pontos 1), 2) e 3) do artigo anterior obriga ao cumprimento de um 

plano de recuperação das aprendizagens ou de integração escolar e comunitária – aplicado 

uma única vez/disciplina, nos termos definidos pelo conselho pedagógico, considerando as 

alíneas seguintes:   

a) São modalidades das atividades de recuperação:  

i. Estudo com realização de fichas de trabalho;  

ii. Resumos teóricos, esquemas sobre as matérias em falta;  

iii. Resolução de fichas do manual ou do caderno de atividades; iv. Realização de trabalhos 

escritos com consulta;  

v. Atualização dos registos dos cadernos diários;  

vi. Outros a definir consoante a especificidade da disciplina.  

b) São modalidades de avaliação:  

i. Realização de um teste escrito ou teste oral;  

ii. Apresentação de um trabalho oral;  

iii. Entrega de um trabalho escrito ou projeto;  iv. Correção dos trabalhos realizados nas 

atividades de recuperação;  

v. Outros a definir consoante a especificidade da disciplina.  

c) A realização das atividades decorrerá em período suplementar ao horário letivo ou nas 

interrupções letivas, não isentando o aluno do cumprimento do seu horário letivo semanal.  

d) Poder-se-ão realizar fora do espaço escolar (poderão ser celebradas parcerias entre escola 

e entidades da comunidade).  

e) O horário para realização das atividades será definido pelo diretor de turma, em 

colaboração com o diretor, considerando os seguintes espaços: sala de intervenção 

disciplinar/compensação de assiduidade; biblioteca; gabinete anexo à direção.  

f) Serão utilizados os seguintes recursos humanos para acompanhamento dos alunos: 

professores com funções na sala de intervenção disciplinar/compensação de assiduidade, 
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na biblioteca, ou professores em substituição e caso seja necessário elementos da direção 

e assistentes operacionais.   

g) Após a definição do horário a cumprir pelo aluno, o diretor de turma informa-o, assim 

como ao encarregado de educação.   

h) Após realização das atividades e a sua avaliação final, o professor informa o diretor de 

turma se considera que as aprendizagens em falta foram recuperadas.  

i) A falta injustificada à realização das atividades implica a não recuperação das 

aprendizagens.  

2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos para os alunos das ofertas formativas 

qualificantes, designadamente dos cursos profissionais ou outras ofertas formativas que 

exijam níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária determina o cumprimento 

do plano de recuperação na forma a determinar pela direção do Agrupamento.   

3. A ultrapassagem do limite de faltas injustificadas relativamente às atividades de apoio ou 

complementares de inscrição ou de frequência facultativa implica a imediata exclusão do 

aluno das atividades em causa.   

4. O cumprimento das atividades de recuperação realiza-se em período suplementar ao horário 

letivo, no espaço escolar ou fora dele, neste caso, com o fito da corresponsabilização dos pais  

e encarregados de educação.   

5. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são 

desconsideradas as faltas em excesso.   

6. O incumprimento ou ineficácia não imputada à escola das medidas de recuperação e de 

integração determina a retenção no ano de escolaridade que o aluno frequenta ou, 

tratandose, de um aluno do ensino secundário, a exclusão na disciplina ou disciplinas em que 

se verifique o excesso de faltas e implica a impossibilidade de se manter ou inscrever em 

atividades de frequência voluntária (clubes, desporto escolar…).   

7. A decisão de retenção no ano de escolaridade que o aluno frequenta, no caso do ensino 

básico, ou de exclusão da frequência da(s) disciplina(s) no ensino secundário, não prejudica 

a obrigação de frequência da escola até perfazerem 18 anos de idade ou até 

encaminhamento 45 para novo percurso formativo, se ocorrer antes.   

8. As atividades a desenvolver pelos alunos mencionados no ponto anterior são as seguintes:   

a) Curriculares, a definir pelos docentes;   

b) Integração, a definir pelo docente titular de turma, no 1º ciclo, ou, pelo conselho de turma, 

nos restantes casos.   

  

Artº 92.º - Ausências na educação pré-escolar  

  

Na educação pré-escolar, o conceito de ausência aplica-se quando a criança não comparece 

durante todo o dia no Jardim de Infância ou nas atividades previstas para esse dia.  

1. Estas ausências são contabilizadas e constam na ficha de avaliação trimestral, entregue aos 

pais e/ou encarregados de educação no final de cada período.   
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2. A falta a três dias consecutivos exige justificação escrita por parte do encarregado de 

educação.   

3. No caso de desistência, devem os encarregados de educação entregar por escrito informação 

nos serviços administrativos da escola sede.   

4. As ausências consecutivas por dez dias sem apresentação de justificação e após diligências 

formalmente efetuadas pela titular de grupo, implicam a anulação da matrícula, que deverá 

ser comunicada ao encarregado de educação.   

5. Na renovação de matrícula na educação pré-escolar, o estabelecimento de educação e de 

ensino deve obter, previamente, do encarregado de educação uma declaração em como este 

se responsabiliza pela frequência e assiduidade do seu educando.   

  

Artº 91.º - Prémios de mérito  

  

1. Os prémios de mérito destinam-se a distinguir alunos que em cada ciclo de escolaridade, 

preencham pelo menos um, dos seguintes requisitos:   

a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades;   

b) Alcancem excelentes resultados escolares, de acordo com os critérios definidos pelo 

conselho pedagógico;   

c) Produzam trabalhos académicos de excelência ou realizem atividades curriculares ou de 

complemento curricular de relevância;   

d) Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida relevância social.   

2. Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou material, podendo ter uma natureza 

financeira desde que, comprovadamente, auxiliem a continuação do percurso escolar do 

aluno.   

3. Tais prémios serão objeto de regulamentação própria a aprovar em conselho pedagógico.   

  

  

  

  

SECÇÃO D – Medidas educativas disciplinares  

  

Artº 92.º - Noção  

1. Todas as medidas corretivas e medidas disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 

cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício 

da sua atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a 

comunidade educativa.   

2. O acompanhamento da execução das medidas educativas disciplinares compete ao docente 

titular de turma, no 1º ciclo, ao professor-tutor e ao diretor de turma, nos restantes casos, 

devendo articular a sua atuação com os pais e encarregados de educação, com os professores 

da turma, com os serviços especializados de apoio educativo e com a(s) equipa(s) 
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multidisciplinare(s) constituída(s) no âmbito e na forma descritas no estatuto do aluno e ética 

escolar.   

3. As medidas corretivas e as medidas sancionatórias previstas na Lei nº 51/2012, de 5 de 

setembro, não podem, em caso algum, revestir caráter humilhante e vexatório e natureza 

pecuniária. Entende-se por esta última característica o pagamento de uma multa pelo ato 

praticado e não a reparação pelo eventual dano material causado.   

4. As medidas corretivas e as medidas sancionatórias devem ser aplicadas em coerência com as 

necessidades educativas do aluno e com os objetivos da sua educação e formação, no âmbito 

do plano da turma e do projeto educativo do Agrupamento.   

5. As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades do Agrupamento, a correção do comportamento perturbador 

e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 

comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas aprendizagens.  

6. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever 

violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente, para além das 

identificadas no número anterior, finalidades punitivas.   

7. Na determinação da medida disciplinar deve ter-se em consideração a gravidade do 

incumprimento do dever, as circunstâncias, atenuantes e agravantes, em que esse 

incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições 

pessoais, familiares e sociais.   

8. Constituem atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o bom comportamento 

anterior e o seu reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua conduta e 

ainda reparação voluntaria do dano quando exista.   

9. Constituem agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o dolo, a gravidade da 

ofensa e dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e a reincidência 

nelas, durante o ano letivo.   

  

  

  

Artº 93.º - Tipificação das medidas educativas disciplinares  

   
1. O comportamento do aluno que traduza incumprimento de dever, nos termos da Lei nº 

51/2012, é passível da aplicação de uma das seguintes medidas disciplinares:  a) Medidas 

corretivas:   

I. Advertência;   

II. Ordem de saída da sala de aula, e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar;   

III. A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade;   
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IV. O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 

materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades 

letivas;   

V. Mudança de turma;  

VI. Exclusão da frequência de atividades de participação voluntária (clubes, desporto 

escolar…).   

b) Medidas disciplinares sancionatórias:  I. 

Repreensão registada;   

II. Suspensão até 3 dias úteis;   

III. Suspensão da escola entre 4 a 12 dias úteis;   

IV. Transferência de escola;  V. Expulsão da escola.   

2. A ocorrência deve ser participada oralmente tão cedo quanto possível e por escrito no prazo 

de 48h pelo professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento ao 

professor titular de turma/ diretor de turma, ou, na ausência deste e consoante a gravidade 

da situação, ao diretor.   

3. As medidas corretivas são cumuláveis.   

4. A aplicação de uma ou mais medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma 

medida sancionatória.   

5. Fora da sala de aula, qualquer professor ou funcionário não docente, tem competência para 

advertir o aluno, confrontando-o verbalmente com o comportamento perturbador do normal 

funcionamento das atividades da escola que frequenta ou das relações no âmbito da 

comunidade educativa, alertando-o de que deve evitar/cessar tal tipo de conduta.   

  

Artº 94.º - Medidas corretivas  

  

1. As medidas corretivas têm uma finalidade pedagógica, preventiva, dissuasora e de integração 

e podem ser aplicadas quer na sequência da falta de cumprimento dos deveres do aluno 

constantes deste regulamento interno, quer pelo excesso de faltas. Consoante o caso, 

aplicarse-á: a advertência, a ordem de saída da sala de aula, a obrigatoriedade da prática de 

atividades de integração escolar, o condicionamento no acesso a certos espaços escolares, na 

participação em visitas de estudo e na utilização de materiais e equipamentos escolares ou a 

mudança de turma.   

2. A sua aplicação é sempre comunicada aos pais e encarregados de educação, tratando-se de 

aluno menor de idade.   

  

Artº 95.º - Ordem de saída da sala de aulas e demais locais  

1. A aplicação desta medida é da exclusiva competência do professor respetivo e implica a 

permanência do aluno na escola e a marcação de falta disciplinar.    

2. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de ordem 

de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, 

independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de 

turma, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de 
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outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias, nos termos do Estatuto do aluno e 

ética escolar e de acordo com o presente regulamento.    

3. Da aplicação desta medida deve ser dado conhecimento formal no prazo de 24 horas ao 

docente titular de turma/diretor de turma através da marcação da respetiva falta disciplina 

na plataforma INOVAR, com o respetivo registo da ocorrência.  

4. A ordem de saída de sala de aula implica o seguinte procedimento:   

a. O docente chamará um assistente operacional, a quem dará a indicação de uma atividade 

a realizar pelo aluno;   

b. O assistente operacional conduzirá o aluno à Biblioteca ou a outro espaço que seja 

definido em Plano Organizacional para a realização da tarefa;   

c. Na escola sede, o aluno será encaminhado à direção e na EB da Torreira ao gabinete do 

coordenador de estabelecimento, quando se recusar a fazer as tarefas propostas ou tendo 

em conta a gravidade da situação que origina a ordem de saída de sala de aula;   

  

  

Artº 96.º - Tarefas e atividades de integração escolar  

  

1. As atividades de integração escolar consistem no desenvolvimento de tarefas de caráter 

pedagógico que contribuam para o reforço da sua formação cívica, com vista ao 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com 

os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de 

responsabilidade e das suas aprendizagens.   

2. A monitorização das tarefas de integração a realizar pelo aluno é da competência do docente 

titular de turma, no caso do 1º ciclo e do diretor de turma, nos restantes casos.   

3. As tarefas e atividades devem ser executadas em horário não coincidente com o respetivo 

semanário-horário e por prazo a definir, consoante a gravidade, não podendo ultrapassar, em 

caso algum, quatro semanas.   

4. A aplicação das medidas de integração escolar é da competência do diretor com base em 

proposta do professor ou do conselho de turma.   

5. Sem prejuízo das medidas julgadas especialmente adequadas e propostas, as atividades de 

integração devem, sempre que possível, compreender a reparação de eventuais danos 

materiais praticados pelo aluno.   

6. As atividades de integração escolar podem ser desenvolvidas em espaços fora da escola que 

frequenta mediante a celebração de um protocolo proposto pelo docente titular de 

turma/conselho de turma que será necessária e obrigatoriamente do conhecimento e 

autorização do encarregado de educação do aluno, o qual pode, se for o caso, 

responsabilizarse pelo seu acompanhamento.   

7. As medidas julgadas especialmente adequadas podem ser as seguintes:   

a) Limpeza de instalações, átrios, recreios e mobiliário escolar, sob a orientação de um 

assistente operacional;   

b) Arranjo de zonas ajardinadas da escola que frequenta ou outra;   
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c) Execução de pequenas reparações de equipamentos ou instalações, sob a orientação do 

assistente operacional designado;   

d) Elaboração de trabalhos escolares a especificar.   

  

Artº 97.º - Condicionamento no acesso a espaços escolares e na utilização de materiais e 

equipamentos escolares  

  

A aplicação da medida corretiva de condicionamento no acesso a espaços escolares e na utilização 

de materiais e equipamentos escolares é da competência do diretor, não podendo, em caso 

algum, prejudicar a atividade de aprendizagem do aluno nem ir além do final do ano escolar.  

  

Artº 98.º - Mudança de turma  

  

1. A aplicação da medida corretiva de mudança de turma é da competência do diretor.   

2. A medida enunciada no ponto anterior é proposta pelo departamento curricular do 1º ciclo 

ou pelo conselho de turma sob a forma de um relatório que circunstancie as matérias de facto 

e de direito, as vantagens que advirão da aplicação da medida e outras averiguações julgadas 

pertinentes.   

3. O relatório deve ser presente ao órgão de direção executiva até quinze dias após a verificação 

da ocorrência.   

  

Artº 99.º - Medidas disciplinares sancionatórias  

  

1. A medida disciplinar sancionatória, para além das finalidades pedagógica, preventiva, 

dissuasora e de integração, tem ainda a finalidade punitiva.   

2. Compete ao diretor do Agrupamento de escolas decidir sobre a reparação dos danos ou a 

substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização 

dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros.   

  

Artº 100.º - Repreensão registada  

  

1. A medida educativa sancionatória de repreensão registada consiste numa censura escrita ao 

aluno, averbando-se no seu processo individual a identificação do autor do ato decisório, data 

em que o mesmo foi proferido e fundamentação de facto e de direito de tal decisão. Deve ser 

notificada aos pais ou encarregados de educação.   

2. A aplicação da medida no âmbito de uma infração praticada em sala de aula é da competência 

do professor respetivo.  

3. A aplicação da medida no âmbito de uma infração praticada fora de sala de aula é da 

competência do Diretor.   50   
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Artº 101.º - Suspensão até 3 dias úteis  

  

1. A medida de suspensão até 3 dias é da competência do diretor.   

2. A medida é aplicada com a devida fundamentação dos factos que a suportam, após o exercício 

dos deveres de audiência e defesa do visado.   

  

Artº 102.º - Suspensão da frequência da escola entre 4 e 12 dias úteis  

  

1. A medida disciplinar de suspensão da escola pode ser graduada de 4 a 12 dias.   

2. A aplicação da medida é da competência do diretor.   

3. A aplicação da medida é precedida de procedimento disciplinar, devendo ser ouvidos os pais 

e encarregados de educação quanto à sua aplicação, podendo previamente ouvir o conselho 

de turma, para o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e não seja professor 

da turma.   

  

Artº 103.º - Transferência de escola  

  

A aplicação da medida depende de procedimento disciplinar e é da competência do Diretor-geral 

da Educação, com possibilidade de delegação. Apenas é aplicada a aluno de idade igual ou 

superior a 10 anos e, frequentando o aluno a escolaridade obrigatória, desde que esteja 

assegurada a frequência de outro estabelecimento situado na mesma localidade ou na localidade 

mais próxima, desde que servida de transporte público ou escolar e aonde existia resposta 

formativa adequada às necessidades do aluno.  

  

Artº 104.º - Expulsão da escola  

  

1. A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada apenas a alunos maiores.   

2. A aplicação desta medida compete, com possibilidade de delegação, ao Diretor-geral da  

Educação precedendo conclusão do procedimento disciplinar e consiste na retenção do aluno  

no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso 

ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente 

seguintes.   

  

  

Artº 105.º - Procedimento disciplinar  

  

Aplica-se neste âmbito, tudo o que consta no Estatuto do aluno e da Ética Escolar, designadamente 

nos seus artigos 30º, 31º, 32º e 33º.  
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Artº 106.º - Medidas disciplinares sancionatórias — Procedimento disciplinar  

  

1. A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos 

suscetíveis de configurar a aplicação de alguma das medidas de suspensão da escola entre 4 

a 12 dias úteis, transferência de escola ou de expulsão da escola é do diretor.   

2. Para efeitos do previsto no número anterior o diretor, no prazo de dois dias úteis após o 

conhecimento da situação, emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, 

devendo este ser um professor da escola, e notifica os pais ou encarregado de educação do 

aluno menor pelo meio mais expedito.  

3. Tratando -se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio.  

4. O diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada deve notificar o instrutor da sua 

nomeação no mesmo dia em que profere o despacho de instauração do procedimento 

disciplinar.  

5. A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias úteis, 

contados da data de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento 

disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais diligências consideradas 

necessárias, a audiência oral dos interessados, em particular do aluno, e sendo este menor de 

idade, do respetivo encarregado de educação.  

6. Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, não 

constituindo a falta de comparência motivo do seu adiamento, podendo esta, no caso de 

apresentação de justificação da falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada.  

7. No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade 

pode ser ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de turma 

ou do professor -tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de outro professor 

da turma designado pelo diretor.  

8. Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas pelos interessados.  

9. Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao diretor do agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada, no prazo de três dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente:  

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao  

tempo, modo e lugar;  

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou 

regulamentares;  

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou agravantes 

nos termos previstos no artigo 130º;  

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do 

procedimento.  

10. No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou de 

expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor-geral da educação, no 

prazo de dois dias úteis.  
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Artº 107.º - Celeridade do procedimento disciplinar  

  

1. A instrução do procedimento disciplinar prevista nos nº 5 a 8 do artigo anterior pode ser 

substituída pelo reconhecimento individual, consciente e livre dos factos, por parte do aluno 

maior de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias úteis 

subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o 

momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno.  

2. Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o 

encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda:  

a) O diretor de turma ou o professor -tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de 

impedimento e em sua substituição, um professor da turma designado pelo diretor;  

b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno.  

3. A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não obsta 

à realização da audiência.  

4. Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, 

através da assinatura do auto a que se referem os números seguintes, a total consciência do 

aluno quanto aos factos que lhe são imputados e às suas consequências, bem como a sua total 

liberdade no momento da respetiva declaração de reconhecimento.  

5. Na audiência é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas 

alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo 138.º, o qual, previamente a qualquer assinatura, é lido em 

voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e expressa de que não 

está obrigado a assiná -lo.  

6. O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a 

assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno o 

faz antes de qualquer outro elemento presente.  

7. O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, nos 

termos e para os efeitos previstos no n.º 8 do artigo 130.º, encerrando a fase da instrução e 

seguindo -se -lhe os procedimentos previstos no artigo anterior.  

8. A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da 

instrução, podendo o instrutor aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da 

audiência oral prevista no artigo anterior.  

  

Artº 108.º - Suspensão preventiva do aluno  

  

1. No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da entidade que 

o instaurou, ou no decurso da sua instauração por proposta do instrutor mediante despacho 

fundamentado sempre que:  

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal funcionamento 

das atividades escolares;  

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola;  
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c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar.  

2. A suspensão preventiva tem a duração que o diretor do Agrupamento considerar adequada 

na situação em concreto, sem prejuízo de, por razões devidamente fundamentadas, poder 

ser 53 prorrogada até à data da decisão do procedimento disciplinar, não podendo, em 

qualquer caso, exceder 10 dias úteis.  

3. Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de suspensão preventiva, 

no que respeita à avaliação da aprendizagem, são determinados em função da decisão que 

vier a ser proferida no final do procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos no presente 

Estatuto e no regulamento interno da escola.  

4. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento da 

medida disciplinar sancionatória de suspensão de escola entre 4 e 12 dias úteis a que o aluno 

venha a ser condenado na sequência do procedimento disciplinar previsto no artigo 137.º.  

5. Os pais e os encarregados de educação são imediatamente informados da suspensão 

preventiva aplicada ao filho ou educando e, sempre que a avaliação que fizer das 

circunstâncias o aconselhe, o diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada deve 

participar a ocorrência à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta, ao 

Ministério Público junto do tribunal de família e menores.  

6. Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da 

escola, o plano de atividades previsto no artigo 127.º.  

7. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor do 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada ao serviço do Ministério da Educação e 

Ciência responsável pela coordenação da segurança escolar, sendo identificados 

sumariamente os intervenientes, os factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de 

suspensão.  

  

Artº 109.º - Decisão final  

  

1. A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no prazo 

máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que a entidade competente para o decidir 

receba o relatório do instrutor, sem prejuízo do disposto no nº 4.  

2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a 

execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da 

execução da medida, nos termos do número seguinte.  

3. A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da medida de transferência de 

escola e de expulsão da escola, pode ficar suspensa por um período de tempo e nos termos e 

condições que a entidade decisora considerar justo, adequado e razoável, cessando a 

suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória no respetivo 

decurso.  

4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de 

escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a decisão final é de cinco dias úteis, 

contados a partir da receção do processo disciplinar na Direção-Geral de Educação.  
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5. Da decisão proferida pelo Diretor-geral da Educação que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do 

estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se 

procede 54 previamente à audição do respetivo encarregado de educação, quando o aluno 

for menor de idade.  

6. A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil 

seguinte àquele em que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou respetivo 

encarregado de educação, nos dois dias úteis seguintes.  

7. Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada através 

de carta registada com aviso de receção, considerando -se o aluno, ou quando este for menor 

de idade, os pais ou o respetivo encarregado de educação, notificados na data da assinatura 

do aviso de receção.  

8. Tratando -se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual ou 

superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e cuja execução não 

tenha sido suspensa, nos termos previstos nos nº 2 e 3 anteriores, é obrigatoriamente 

comunicada pelo diretor da escola à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens em 

risco.  

  

  

SECÇÃO E – Processo individual do aluno  

  

Artº 110º - Processo individual dos alunos  

  

1. O processo individual do aluno tem caráter reservado.   

2. O processo individual do aluno acompanha-o ao longo de todo o seu percurso escolar, sendo 

devolvido aos pais ou encarregados de educação ou ao aluno maior de idade, no termo da 

escolaridade obrigatória.   

3. Têm acesso ao processo individual do aluno, além do próprio desde que maior de idade, os 

pais, detentor da guarda, encarregados de educação, o professor titular de grupo/ turma ou 

o diretor de turma, os titulares dos órgãos de gestão e administração da escola e os 

funcionários afetos aos serviços de gestão de alunos e da ação social escolar.   

4. Com exceção do professor titular de grupo/turma ou o diretor de turma, os titulares dos 

órgãos de gestão e administração da escola e os funcionários afetos aos serviços de gestão de 

alunos e da ação social escolar, a consulta do processo individual do aluno obriga a um 

requerimento dirigido ao diretor do Agrupamento, com referência obrigatória aos motivos  

de consulta.   

5. Compete ao diretor do Agrupamento autorizar a consulta do processo individual do aluno.   

6. Podem ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização formal do 

diretor do Agrupamento e no âmbito do estrito cumprimento das respetivas funções, outros 

professores da escola, os psicólogos e médicos escolares ou outros profissionais que 
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trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da Educação e Ciência com 

competências reguladoras do sistema educativo, neste caso após comunicação ao diretor.   

7. O processo individual pode ser consultado nas horas de atendimento na presença dos 

diretores de turma, ou dos professores titulares de grupo/turma.   

  

  

SECÇÃO F – Avaliação   

  

Artº 111.º Critérios de avaliação/transição  

  

1. Os critérios de avaliação por disciplina, ano e/ou ciclo de escolaridade são aprovados em 

conselho pedagógico e anualmente revistos e aferidos face a nova legislação e/ou a novas 

situações de aprendizagem.    

2. Os critérios de transição para os anos não terminais do ensino básico são os definidos e 

aprovados em conselho pedagógico. Os critérios de progressão para os anos de final de cada 

um dos ciclos e o ensino secundário são os estabelecidos pela legislação em vigor.   

3. Os critérios referidos nos números anteriores, bem como outros procedimentos relativos à 

avaliação estão disponíveis para consulta pelos pais e encarregados de educação na página da 

escola.  

  

Artº 112.º - Avaliação na educação pré-escolar   

  

1. Na avaliação das crianças da educação pré-escolar devem ser tomadas em consideração as 

orientações e disposições consagradas no Despacho nº 5220/07, de 4 de agosto, na Circular 

nº 17/DSDC/DEPEB/2007, de 17 de outubro, da DGIDC e na Circular nº 4/DGIDC/DSDC/2011, 

de 11 de abril. As orientações nelas contidas articulam-se com o Decreto-Lei nº 241/2001, de 

30 de agosto, devendo também ter-se em consideração as metas de aprendizagem definidas 

para o final da educação pré-escolar.   

2. Na educação pré-escolar a avaliação terá de ter em consideração a aquisição das competências 

essenciais e estruturantes das diferentes áreas de conteúdo (formação social e pessoal, 

expressões e comunicação e conhecimento do mundo).   

3. A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação da educação pré-escolar, assume 

caráter contínuo e sistemático, fornecendo ao educador de infância e encarregado de 

educação informação sobre o desenvolvimento das competências e aprendizagens das 

crianças.   

4. A responsabilidade da avaliação interna é do educador titular de grupo.   

  

Artº 113.º - Avaliação nos ensinos básico e secundário  
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1. A avaliação tem por objetivo a melhoria do ensino através da verificação dos conhecimentos 

adquiridos e das capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do grau de cumprimento 

das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensinos básico e secundário, 

quando aprovadas pelas instâncias superiores.   

2. A avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de avaliação diagnóstica, de 

avaliação formativa e de avaliação sumativa.   

3. A avaliação diagnóstica realiza-se sempre que seja considerado oportuno, devendo 

fundamentar estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais 

dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação 56 

escolar e vocacional. Os moldes ou modelos desta avaliação deverão ser definidos disciplina a 

disciplina e aprovados pelo respetivo departamento curricular.  

4. A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade de 

instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e às 

circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de 

educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o 

desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e estratégias.   

5. A avaliação sumativa interna e externa traduz-se na formulação de um juízo global sobre a 

aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação.   

6. A responsabilidade pela avaliação sumativa interna é do professor titular da turma, no 1º ciclo, 

e dos professores que integram o conselho de turma, nos 2º,3º ciclos e ensino secundário e 

dos órgãos de gestão pedagógica do Agrupamento.   

7. A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou 

reorientação do aluno expressa através das menções, respetivamente, de Transitou ou Não 

Transitou, no final de cada ano, e de Aprovado(a) ou Não Aprovado(a), no final de cada ciclo.  

  

Artº 114.º - Avaliação, progressão e retenção no ensino básico  

  

Aplicar-se-á o definido no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, e no Decreto-Lei n.º 54/2018, 

de 6 de julho, bem como todas as suas atualizações, alterações e republicações, assim como 

todos os normativos respetivos que estejam em vigor em cada momento.  

  

  

Artº 115.º - Avaliação, progressão e retenção no ensino secundário   

  

Aplicar-se-á o definido no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, e no Decreto-Lei n.º 54/2018, 

de 6 de julho, bem como todas as suas atualizações, alterações e republicações, assim como 

todos os normativos respetivos que estejam em vigor em cada momento.  

  

  

  

CAPÍTULO VI - Docentes  
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SECÇÃO A - Direitos  

  

Artº 116.º - Direitos profissionais  

  

1. São garantidos ao pessoal docente os direitos estabelecidos para os funcionários e agentes do 

Estado em geral, bem como os direitos profissionais decorrentes do Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário.   

2. São direitos profissionais específicos do pessoal docente:  

c) Direito de participação no processo educativo;  

d) Direito à formação e informação para o exercício da função educativa;  

e) Direito ao apoio técnico, material e documental;  

f) Direito à segurança na atividade profissional;  

g) Direito à consideração e à colaboração da comunidade educativa.  

  

Artº 117.º - Direito de participação no processo educativo  

  

1. O direito de participação exerce-se no quadro do sistema educativo, da escola e da relação 

com a comunidade.   

2. O direito de participação, que pode ser exercido a título individual ou coletivo, nomeadamente 

através das organizações profissionais e sindicais do pessoal docente, compreende:   

a) O direito a emitir opiniões e recomendações sobre as orientações e o funcionamento do 

estabelecimento de ensino e do sistema educativo;   

b) O direito a participar na definição das orientações pedagógicas ao nível do 

estabelecimento de ensino ou das suas estruturas de coordenação;   

c) O direito à autonomia técnica e científica e à liberdade de escolha dos métodos de ensino, 

das tecnologias e técnicas de educação e dos tipos de meios auxiliares de ensino mais 

adequados, no respeito pelo currículo nacional, pelos programas e pelas orientações 

programáticas curriculares ou pedagógicas em vigor;   

d) O direito a propor inovações e a participar em experiências pedagógicas, bem como nos 

respetivos processos de avaliação;   

e) O direito de eleger e ser eleito para órgãos colegiais ou singulares dos estabelecimentos 

de educação ou de ensino, nos casos em que a legislação sobre a sua gestão e 

administração o preveja.   

3. O direito de participação pode ainda ser exercido, através das organizações profissionais e 

sindicais do pessoal docente, em órgãos que, no âmbito nacional, regional autónomo ou 

regional, prevejam a representação do pessoal docente.   
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Artº 118.º - Direito à formação e informação para o exercício da função educativa  

  

1. O direito à formação e informação para o exercício da função educativa é garantido:   

a) Pelo acesso a ações de formação contínua regulares, destinadas a atualizar e aprofundar 

os conhecimentos e as competências profissionais dos docentes;   

b) Pelo apoio à autoformação dos docentes, de acordo com os respetivos planos individuais 

de formação.   

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o direito à formação e informação para o 

exercício da função educativa pode também visar objetivos de reconversão profissional, bem 

como de mobilidade e progressão na carreira.   

  

Artº 119.º - Direito ao apoio técnico, material e documental  

  

O direito ao apoio técnico, material e documental exerce-se sobre os recursos necessários à 

formação e informação do pessoal docente, bem como ao exercício da atividade educativa.  

  

Artº 120.º - Direito à segurança na atividade profissional  

  

1. O direito à segurança na atividade profissional compreende:   

a) A prevenção e redução dos riscos profissionais, individuais e coletivos, através da adoção 

de programas específicos dirigidos à melhoria do ambiente de trabalho e promoção das 

condições de higiene, saúde e segurança do posto de trabalho;   

b) A prevenção e tratamento das doenças que venham a ser definidas por portaria conjunta 

dos Ministros da Educação e Ciência e da Saúde, como resultando necessária e diretamente 

do exercício continuado da função docente.   

2. O direito à segurança na atividade profissional compreende ainda a penalização da prática de 

ofensa corporal ou outra violência sobre o docente no exercício das suas funções ou por causa 

destas.   

  

Artº 121.º - Direito à consideração e à colaboração da comunidade educativa  

  

1. O direito à consideração exerce-se no plano da relação com os alunos, as suas famílias e os 

demais membros da comunidade educativa e exprime-se no reconhecimento da autoridade 

em que o docente está investido no exercício das suas funções.   

2. O direito à colaboração das famílias e dos demais membros da comunidade educativa 

compreende o direito a receber o seu apoio e cooperação ativa, no quadro da partilha entre 

todos da responsabilidade pelo desenvolvimento e pelos resultados da aprendizagem dos 

alunos.   
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Artº 122.º - Deveres  

  

1. Deveres gerais dos docentes:   

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios do rigor, da isenção, da justiça e da 

equidade;   

b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de qualidade, procurando o seu 

permanente aperfeiçoamento e tendo como objetivo a excelência;   

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação de 

laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de respeito e reconhecimento 

mútuo, em especial entre docentes, alunos, encarregados de educação e pessoal não 

docente;   

d) Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa 

perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal e profissional 

e de aperfeiçoamento do seu desempenho;   

e) Participar de forma empenhada nas várias modalidades de formação que frequente, 

designadamente nas promovidas pela Administração, e usar as competências adquiridas 

na sua prática profissional;   

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos recursos didático-pedagógicos utilizados, 

numa perspetiva de abertura à inovação;   

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagógica, proceder à autoavaliação e 

participar nas atividades de avaliação da escola;   

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições normativas sobre educação, cooperando 

com a administração educativa na prossecução dos objetivos decorrentes da política 

educativa, no interesse dos alunos e da sociedade.   

2. Deveres dos docentes para com os alunos:   

a) Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças culturais dos alunos valorizando os 

diferentes saberes e culturas, prevenindo processos de exclusão e discriminação;   

b) Promover a formação e realização integral dos alunos, estimulando o desenvolvimento 

das suas capacidades, a sua autonomia e criatividade;   

c) Promover o desenvolvimento do rendimento escolar dos alunos e a qualidade das 

aprendizagens, de acordo com os respetivos programas curriculares e atendendo à 

diversidade dos seus conhecimentos e aptidões;   

d) Organizar e gerir o processo ensino-aprendizagem, adotando estratégias de diferenciação 

pedagógica suscetíveis de responder às necessidades individuais dos alunos;   

e) Assegurar o cumprimento integral das atividades letivas correspondentes às exigências 

do currículo nacional, dos programas e das orientações programáticas ou curriculares em 

vigor;   

f) Adequar os instrumentos de avaliação às exigências do currículo nacional, dos programas 

e das orientações programáticas ou curriculares e adotar critérios de rigor, isenção e 

objetividade na sua correção e classificação;   
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g) Manter a disciplina e exercer a autoridade pedagógica com rigor, equidade e isenção;   

h) Cooperar na promoção do bem-estar dos alunos, protegendo-os de situações de violência 

física ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de pessoas e entidades 

alheias à instituição escolar;   

i) Colaborar na prevenção e deteção de situações de risco social, se necessário 

participandoas às entidades competentes;   

j) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e respetivas famílias;  

  

3. Deveres dos docentes para com a escola e os outros docentes:   

a) Colaborar na organização da escola, cooperando com os órgãos de direção executiva e as 

estruturas de gestão pedagógica e com o restante pessoal docente e não docente tendo 

em vista o seu bom funcionamento;   

b) Cumprir os regulamentos, desenvolver e executar os projetos educativos e planos de 

atividades e observar as orientações dos órgãos de direção executiva e das estruturas 

de gestão pedagógica da escola;   

c) Participar nos atos eleitorais de acordo com o disposto no presente regulamento;  

d) Corresponsabilizar-se pela preservação e uso adequado das instalações e equipamentos 

e propor medidas de melhoramento e remodelação;   

e) Promover o bom relacionamento e a cooperação entre todos os docentes, dando especial 

atenção aos que se encontram em início de carreira ou em formação ou que denotem 

dificuldades no seu exercício profissional;   

f) Partilhar com os outros docentes a informação, os recursos didáticos e os métodos 

pedagógicos, no sentido de difundir as boas práticas e de aconselhar aqueles que se 

encontrem no início de carreira ou em formação ou que denotem dificuldades no seu 

exercício profissional;   

g) Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado individual e 

coletivamente, tendo em vista melhorar as práticas e contribuir para o sucesso educativo 

dos alunos;   

h) Cooperar com os outros docentes na avaliação do seu desempenho;   

i) Defender e promover o bem-estar de todos os docentes, protegendo-os de quaisquer 

situações de violência física ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de 

pessoas e entidades alheias à instituição escolar;   

j) Não utilizar os seus meios de comunicação móveis durante as aulas;   

k) Não utilizar o nome nem a imagem do Agrupamento em contextos que possam por em 

causa o seu bom nome.   

  

4. São deveres dos professores para com os pais e encarregados de educação:   

a) Respeitar a autoridade legal dos pais ou encarregados de educação e estabelecer com 

eles uma relação de diálogo e cooperação, no quadro da partilha da responsabilidade 

pela educação e formação integral dos alunos;   
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b) Promover a participação ativa dos pais ou encarregados de educação na educação escolar 

dos alunos, no sentido de garantir a sua efetiva colaboração no processo de 

aprendizagem;   

c) Incentivar a participação dos pais ou encarregados de educação nas atividades da escola, 

no sentido de criar condições para a integração bem-sucedida de todos os alunos;   

d) Facultar regularmente aos pais ou encarregados de educação a informação sobre o 

desenvolvimento das aprendizagens e o percurso escolar dos filhos, bem como sobre 

quaisquer outros elementos relevantes para a sua educação;   

e) Participar na promoção de ações específicas de formação ou informação para os pais ou 

encarregados de educação que fomentem o seu envolvimento na escola com vista à 

prestação de um apoio adequado aos alunos.   

  

Artº 123.º - Conteúdo funcional  

  

1. As funções do pessoal docente são exercidas com responsabilidade profissional e autonomia 

técnica e científica, sem prejuízo do número seguinte.   

2. O docente desenvolve a sua atividade profissional de acordo com as orientações de política 

educativa e observando as exigências curriculares em vigor, bem como do projeto educativo 

da escola.   

3. São funções do pessoal docente em geral:   

a) Lecionar as disciplinas, matérias e cursos para que se encontra habilitado de acordo com 

as necessidades educativas dos seus alunos e no cumprimento do serviço docente que lhe 

seja atribuído;   

b) Planear, organizar e preparar as atividades letivas que lhe sejam distribuídas;   

c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar os instrumentos de avaliação das aprendizagens e 

participar no serviço de exames e reuniões de avaliação;   

d) Elaborar recursos e materiais didático-pedagógicos e participar na respetiva avaliação;   

e) Promover, organizar e participar em todas as atividades complementares, curriculares e 

extracurriculares, incluídas no plano de atividades ou projeto educativo da escola, dentro 

e fora do recinto escolar;   

f) Organizar, assegurar e acompanhar as atividades de enriquecimento curricular dos alunos;   

g) Acompanhar e supervisionar a componente de Apoio à Família no que se refere aos 

docentes da educação pré-escolar;   

h) Assegurar as atividades de apoio educativo e cooperar na deteção e acompanhamento 

das dificuldades de aprendizagem;   

i) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alunos, em colaboração com os respetivos 

pais e encarregados de educação;   

j) Facultar orientação e aconselhamento em matéria educativa, social e profissional dos 

alunos, em colaboração com os serviços especializados de orientação educativa;   

k) Participar nas atividades de avaliação da escola;   
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l) Orientar a prática supervisionada a nível da escola;   

m) Participar em atividades de investigação, inovação e experimentação científica e 

pedagógica;   

n) Organizar e participar, como formando ou formador, em ações de formação contínua 

especializada;   

o) Desempenhar as atividades de coordenação administrativa e pedagógica que lhe sejam 

atribuídas.   

  

4. Além das previstas no número anterior são também funções específicas dos docentes e, de 

acordo com o estipulado na legislação em vigor:   

a) A coordenação pedagógica do ano, ciclo ou curso;   

b) A coordenação de departamentos curriculares;   

c) O acompanhamento e apoio à realização do período probatório;   

d) Exercer as funções de avaliador no processo de avaliação de desempenho do pessoal 

docente.   

  

Artº 124.º - Avaliação de desempenho docente  

  

A avaliação de desempenho docente desenvolve-se em obediência à legislação específica em 

vigor, nomeadamente com o disposto no Decreto-Lei nº 41/2012 de 21 de fevereiro e no Decreto 

Regulamentar nº 26/2012 de 21 de fevereiro e nos termos / trâmites definidos no âmbito e 

funcionamento de uma secção específica do conselho pedagógico a constituir.  

  

  

CAPÍTULO VII – Pessoal não docente  

  

SECÇÃO A - Não docentes  

  

Artº 125.º - Pessoal não docente  

  

O pessoal não docente integra o conjunto de funcionários e agentes que, no âmbito das respetivas 

funções, contribuem para apoiar a organização e a gestão, bem como a atividade socioeducativa 

das escolas incluindo os serviços especializados de apoio educativo e ainda o pessoal que 

desempenha funções na educação especial e no apoio socioeducativo, nomeadamente funções 

nos serviços de psicologia e orientação.  

1. As carreiras profissionais do pessoal não docente são as seguintes:  a) Psicólogo;   

b) Terapeuta da fala;   

c) Assistente técnico;   

d) Assistente operacional.   
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2. O pessoal não docente referido nas alíneas a) e b) que exerce funções nas escolas do 

Agrupamento integra o quadro de afetação ou em regime de contrato, quer a termo resolutivo 

certo quer em regime de contrato individual de trabalho.   

3. O pessoal não docente referido nas alíneas c) e d) que exerce funções nas escolas do 

Agrupamento integra o quadro de afetação ou em regime de contrato, quer a termo resolutivo 

certo quer em regime de contrato individual de trabalho do Município da Murtosa, de acordo 

com o Decreto-lei nº 21/2019 de 30 de janeiro.  

  

Artº 126.º - Direitos gerais do pessoal não docente  

  

1. Ao pessoal não docente são garantidos os direitos gerais estabelecidos na legislação específica 

em vigor.   

2. São direitos do pessoal não docente:   

a) O direito a ser tratado com lealdade e respeito;   

b) O direito à informação;   

c) O direito à formação;   

d) O direito à saúde, higiene e segurança no trabalho;   

e) O direito à participação no processo educativo;   

f) O direito ao apoio técnico, material e documental;   

g) O direito ao exercício da atividade sindical;   

h) O direito à colaboração dos órgãos de gestão e professores, na resolução de assuntos do 

interesse da comunidade escolar;   

i) O direito aos limites máximos dos períodos normais e legais de trabalho;   

j) O direito a ter acesso à informação disponível quanto ao exercício da função que lhe está 

destinada;   

k) O direito a ser convocado para quaisquer atividades com a antecedência prevista nos 

termos da lei em vigor.   

  

Artº 127.º - Deveres gerais do pessoal não docente  

  

O pessoal não docente está sujeito aos deveres previstos na legislação em vigor, nomeadamente: 

a) Dever de isenção;   

b) Dever de zelo;   

c) Dever de obediência;   

d) Dever de lealdade;   

e) Dever de sigilo;   

f) Dever de correção;   

g) Dever de assiduidade;   

h) Dever de pontualidade.   
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Artº 128.º - Deveres dos assistentes técnicos  

  

1. Constituem ainda deveres dos assistentes técnicos:   

a) Respeitar os outros membros da comunidade escolar;   

b) Colaborar, ativamente, para a unidade e boa imagem do Agrupamento e dos serviços;   

c) Conhecer e cumprir a legislação e o regulamento interno do Agrupamento;   

d) Atender e informar, corretamente, todos quantos se lhe dirijam;   

e) Cumprir todas as disposições previstas na lei para o funcionamento dos serviços.   

  

Artº 129.º - Coordenador técnico  

  

Ao Coordenador técnico compete:  

a) Desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com o expediente, arquivo, 

procedimentos administrativos, serviços de contabilidade e de tesouraria, 

aprovisionamento, economato e ação social escolar;   

b) Providenciar para que todos os serviços dependentes da sua supervisão sejam eficientes 

e estejam em devida ordem e cumpram os prazos estabelecidos;   

c) Manter atualizada a informação para todos os utentes do Agrupamento, nomeadamente, 

a que respeita a faltas, tempo de serviço e todos os outros que estejam no âmbito das 

suas atribuições específicas;   

d) Procurar que os serviços promovam um atendimento eficiente e urbano a todos os utentes 

do Agrupamento – professores, alunos, pessoal não docente, encarregados de educação 

e outros, prestando-lhes os esclarecimentos e as informações adequadas;   

e) Propor ao diretor a distribuição de serviço pelos elementos afetos ao serviço que 

coordena.   

  

Artº 130.º - Encarregado dos assistentes operacionais do Agrupamento  

  

Compete ao encarregado dos assistentes operacionais:  

a) Coordenar os serviços de limpeza do Agrupamento;   

b) Informar os serviços de administração escolar das faltas de pessoal docente e dos 

assistentes operacionais;   

c) Requisitar o material de limpeza e outro material necessário ao funcionamento, 

conservação e manutenção das instalações;   

d) Manter organizado o registo das faltas dos funcionários a seu cargo;   

e) Zelar pela pontualidade e assiduidade dos assistentes operacionais;   

f) Proceder à deslocação de pessoal para outros postos de trabalho, sempre que isso seja 

necessário;   
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g) Organizar a divulgação das ordens de serviço, avisos e outras informações emanadas do 

diretor.   

  

Artº 131.º - Avaliação de desempenho do pessoal não docente  

  

1. A avaliação de desempenho das alíneas a) e b) do artº 157º é obrigatoriamente considerada 

para efeitos de:   

a) Identificação de potencialidades pessoais e profissionais do trabalhador que devam ser 

desenvolvidas;   

b) Diagnóstico de necessidades de formação;   

c) Identificação de competências e comportamentos profissionais merecedores de melhoria;   

d) Alteração de posicionamento remuneratório e atribuição de prémios de desempenho, nos 

termos da legislação aplicável.   

2. A avaliação de desempenho realiza-se de forma bienal exigindo um contacto funcional 

mínimo de doze (12) meses entre avaliador e avaliado.   

3. Intervêm no processo de avaliação o avaliado, o avaliador, o conselho coordenador da 

avaliação, a comissão paritária e o dirigente máximo do serviço.   

4. A avaliação de desempenho das alíneas c) e d) do artº 157º regem-se pelo disposto no artº 

44º do Decreto-Lei nº 21/2019 de 30 de janeiro.  

  

Artº 132.º - Fases do processo de avaliação de desempenho do pessoal não docente  

  

1. O processo de avaliação compreende as fases seguintes:   

a) Planeamento do processo de avaliação e definição de objetivos e resultados a atingir  

– decorre no último trimestre em que se completa o ciclo avaliativo;   

b) Realização da autoavaliação e da avaliação – decorre na 1ª quinzena de janeiro do ano 

seguinte àquele em quem se completa o ciclo avaliativo;   

c) Harmonização das propostas de avaliação – é realizada pelo conselho coordenador e 

decorre na 2ª quinzena de junho;   

d) Reunião entre avaliador e avaliado para avaliação do desempenho, contratualização dos 

objetivos e fixação das competências – decorre durante o mês de fevereiro seguinte 

àquele em que se completa o ciclo avaliativo;   

e) Validação de avaliações e reconhecimento de “Desempenhos Relevantes”   

f) Apreciação do processo de avaliação pela comissão paritária;   

g) Homologação – efetuada até 30 de abril e dela deve ser dado conhecimento ao avaliado 

no prazo de cinco dias úteis.   

2. Da avaliação cabe reclamação e/ou recurso nos termos da legislação em vigor.   

  

SECÇÃO B – Direito de participação dos pais e encarregados de educação  
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SUBSECÇÃO B.1 – Associação de pais  

  

  

Artº 133.º - Associações de pais e encarregados de educação  

  

As associações de pais e encarregados de educação do Agrupamento representam os interesses 

dos encarregados de educação, regem-se por estatutos próprios, têm sempre que possível direito 

a instalações para uso próprio cedidas pelo Agrupamento para funcionamento dos seus órgãos 

diretivos e têm direito à utilização de outras instalações quando pretenda levar a efeito atividades 

que não colidam com o normal funcionamento do Agrupamento e desde que autorizada pelo 

diretor.   

  

Artº 134.º - Comissão das associações de pais e Encarregados de Educação  

  

A comissão das associações de pais do Agrupamento é constituída por um representante de cada 

uma das associações de pais existentes no Agrupamento.  

  

Artº 135.º - Representação dos encarregados educação dos alunos  

  

1. No início de cada ano letivo, em reunião convocada pelo diretor de turma, serão eleitos dois 

representantes de entre todos os pais e encarregados de educação dos alunos de cada turma 

do 2º, 3º ciclos e ensino secundário.   

2. A eleição será por voto secreto.   

3. Os representantes eleitos serão os dois mais votados.   

4. Desta eleição deverá ser lavrada uma ata onde constem os nomes e contactos dos 

representantes eleitos, que deverá ser remetida ao diretor, procedendo este ao envio de 

cópia à associação de pais e encarregados de educação.   

5. O diretor de turma deverá disponibilizar aos representantes eleitos os nomes de todos os 

encarregados de educação da turma, bem como da associação de pais e encarregados de 

educação.   

6. O diretor de turma disponibilizará igualmente aos representantes eleitos os contactos de 

todos os encarregados de educação da turma, que não manifestem, por escrito, a sua 

oposição a tal divulgação.   

7. Os representantes dos pais e encarregados de educação da turma deverão:   

a) Manter um contacto permanente com o diretor de turma e com os restantes encarregados 

de educação, promovendo e apoiando o contacto entre ambos, colaborando na 

construção de projetos e na definição de estratégias de atuação comuns e que envolvam 

os pais no Agrupamento;   
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b) Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo na resolução de situações 

cuja especificidade possa condicionar o processo de ensino e aprendizagem;   

c) Participar nas reuniões do respetivo conselho de turma, à exceção das que se destinem à 

avaliação dos alunos;   

d) Ouvir previamente os seus representados sobre as matérias constantes da ordem de 

trabalhos de cada uma destas reuniões, e sobre outras preocupações que julguem 

pertinente incluir nas mesmas, para nela serem discutidas, analisadas e delineadas 

possíveis formas de resolução;   

e) Convocar reuniões com os restantes encarregados de educação da turma sempre que o 

julguem pertinente ou a pedido destes;   

f) Colaborar com o conselho de turma na elaboração do plano de atividades da turma.   

  

Artº 136.º - Direitos dos pais e encarregados de educação  

  

São direitos do encarregado de educação:  

1. Informar-se, ser informado e informar a comunidade educativa de todas as matérias 

relevantes no processo educativo dos seus educandos, nomeadamente:  a) Ser informado 

sobre a legislação e normas que lhe dizem respeito;   

b) Ter acesso a informações relacionadas com o processo educativo do seu educando;   

c) Ser informado do cumprimento e aproveitamento do seu educando, após cada momento 

de avaliação;   

d) Ser avisado acerca das faltas dadas pelo seu educando.   

2. Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino-aprendizagem dos seus 

educandos, decidindo da participação do seu educando, quando menor de 18 anos de idade, 

em atividades de enriquecimento curricular e em atividades de apoio e complemento 

educativo, ou em atividades de orientação vocacional.   

3. Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma 

cultura de cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na 

escola.   

4. Participar na vida da escola e pronunciar-se sobre assuntos relacionados com o seu 

funcionamento, bem como fazer-se representar, designadamente através da associação de 

pais e encarregados de educação, nos termos da lei em vigor.   

5. Ser atendido pelo professor titular de grupo/turma, pelo diretor de turma, pelo coordenador 

de estabelecimento e pelo diretor em horário de atendimento.   

  

Artº 137.º - Deveres dos pais e encarregado de educação  

  

São deveres dos encarregados de educação:  
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1. Ter, para além das suas obrigações legais, uma especial responsabilidade, inerente ao seu 

poder -dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos, no interesse destes, e de 

promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos.   

2. Promover a articulação entre a educação na família e o ensino no Agrupamento.   

3. Responsabilizar-se pelos deveres de assiduidade, pontualidade e disciplina dos seus filhos e 

educandos.   

4. Acompanhar todo o processo de aprendizagem do seu educando, diligenciando para que este 

beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente os deveres que lhe 

incumbem, com destaque para o correto comportamento escolar e de empenho no processo 

de aprendizagem.   

5. Contribuir para a criação e execução do Projeto Educativo e do Regulamento Interno do 

Agrupamento e participar na vida escolar.   

6. Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, colaborando no 

processo de ensino-aprendizagem dos seus educandos.   

7. Comparecer na escola que o seu educando frequenta, sempre que para tal seja solicitado.   

8. Contactar regularmente o docente titular de grupo / turma e diretor de turma, em horário 

previamente estabelecido, para colher e prestar informações sobre o seu educando.   

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de outras tarefas diárias do seu educando.   

10. Colaborar com o Agrupamento e particularmente com o docente titular de grupo/ turma e 

diretor de turma na busca de soluções para situações problema surgidas ao seu educando.   

11. Em caso de processo disciplinar que incida sobre o seu educando, contribuir para o correto 

apuramento dos factos e diligenciar para que a medida disciplinar aplicada alcance os 

objetivos de reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 

comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade.   

12. Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os que 

participam na vida do Agrupamento.   

13. Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir 

nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o pessoal não 

docente e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da 

comunidade educativa.   

14. Indemnizar o Agrupamento relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando.   

15. Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e 

eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso 

de alteração.   

16. Comunicar as alterações de morada que impliquem mudança de estabelecimento de ensino.   

17. Conhecer o estatuto do aluno e o Regulamento Interno, subscrevendo-o e fazendo-o 

subscrever igualmente aos seus educandos, numa atitude de compromisso ativo quanto ao 

seu cumprimento integral.   
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Artº 138.º - Delegação de poderes dos encarregados de educação  

  

A delegação de poderes do encarregado de educação faz-se de acordo com a Lei nº 51/2012 de 5 

de setembro assinando presencialmente uma declaração de delegação de poderes o encarregado 

de educação cessante e uma declaração de aceitação de poderes o novo encarregado de 

educação.  

  

  

SUBSECÇÃO B.2 – Incumprimento dos deveres por parte dos pais  

  

Artº 139.º - Incumprimentos  

  

1. Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados de 

educação:   

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos 

filhos e ou educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento, nos 

termos legais aplicáveis;   

b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade 

do limite de faltas injustificadas, nos termos da legislação aplicável ou a sua não 

comparência ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no âmbito 

de procedimento disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, nos termos previstos na 

lei;   

c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas 

pelo Agrupamento nos termos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar e do presente 

regulamento, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes da 

aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não 

comparência destes em consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados.   

2. O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres a 

que se refere o número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação 

do facto à competente Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou ao Ministério Público, 

nos termos previstos no Estatuto.   

3. O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregado de educação de alunos 

menores de idade dos deveres estabelecidos no ponto 1) pode determinar por decisão da 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou do Ministério Público, na sequência da análise 

efetuada após a comunicação prevista no número anterior, a frequência em sessões de 

capacitação parental, a promover pela equipa multidisciplinar do Agrupamento.   

4. Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto 

69 é também comunicado aos serviços competentes, para efeitos de reavaliação, nos termos 

da legislação aplicável, dos apoios sociais que se relacionem com a frequência escolar dos 

seus educandos e não incluídos no âmbito da ação social escolar ou do transporte recebido 

pela família.   
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Artº 140.º - Contraordenações  

  

1. A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos pais ou 

encarregado de educação de alunos menores de idade dos deveres a que se refere o n.º 1 do 

artigo anterior, aliado à recusa, à não comparência ou à ineficácia das ações de capacitação 

parental determinadas e oferecidas nos termos do estatuto, constitui contraordenação;   

2. As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máximo 

estabelecido para os alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo 

educando em causa, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar 

para aquisição de manuais escolares.   

  

  

CAPÍTULO VIII - Disposições finais  

  

Artº 141.º - Normas comuns  

  

1. A distribuição e afixação de qualquer tipo de informação encontra-se sujeita a prévio visto do 

diretor e restrita a locais pré-estabelecidos.   

2. Qualquer objeto que se encontre, e cuja pertença se desconheça, deve ser entregue na 

portaria.   

3. Todos os elementos da comunidade escolar devem contribuir para a limpeza e asseio da escola 

(deitar os papéis e objetos inúteis nos recipientes apropriados; manter as instalações 

sanitárias em bom estado de conservação e limpeza; não comer nas salas de aula nem mascar 

pastilha elástica; não riscar nem danificar o equipamento escolar; manter as mesas do átrio 

do bufete limpas, bem como o próprio espaço, etc.).  

4. Todos os elementos da comunidade escolar devem usar indumentária apropriada ao local de 

trabalho.   

5. A escola não se responsabiliza pelo desaparecimento ou furto de objetos pertencentes a 

qualquer elemento da comunidade educativa.   

6. Todos os membros da comunidade educativa têm direito a ter acesso a toda a legislação e 

informação de seu interesse que, para o efeito, será afixada em local próprio e/ou estará 

disponível para consulta nos serviços administrativos.   

  

Artº 142.º - Relatórios  

  

Todos os titulares de cargos pedagógicos, incluindo os coordenadores de projetos e clubes, têm 

de elaborar um relatório anual de acordo com os normativos em vigor no Agrupamento e 

entregá-lo ao diretor, até 31 de julho.  
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Artº 143.º - Convocatórias  

  

Todas as convocatórias são elaboradas a partir da plataforma eletrónica escolar e enviadas para o 

correio eletrónico dos respetivos docentes.  

  

Artº 144.º - Regimentos/regulamentos  

  

1. Deverão ser elaborados regimentos para os órgãos colegiais de administração e gestão e para 

as estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, designadamente:  a) 

Conselho geral;   

b) Conselho pedagógico;   

c) Conselho administrativo;   

d) Conselho de diretores de turma;   

e) Departamentos e subdepartamentos;  

f) Outros órgãos estabelecidos.  

2. O regimento é elaborado ou revisto nos primeiros 30 dias do mandato do órgão ou estrutura 

a que respeita.   

3. Deve ser elaborado/revisto o regimento de estabelecimento nos primeiros trinta dias do ano 

letivo.   

4. As disciplinas com espaços/equipamentos específicos devem elaborar e/ou rever anualmente, 

até 31 de julho, os seus regulamentos, que serão anexados a este documento.   

5. Os regimentos deverão ser publicados na página eletrónica do Agrupamento.   

  

Artº 145.º – Regulamento de cursos CEF e profissionais ou outros semelhantes  

  

Os cursos CEF e os cursos profissionais ou outros que venham a abrir no Agrupamento, reger-seão 

por regulamentos que serão anexados a este documento, após aprovação/revisão em conselho 

pedagógico e apresentados em conselho geral.  

  

Artº 146.º - Direito à proteção da imagem dos elementos da comunidade educativa   

  

Salvaguardando-se embora o que se encontra legislado sobre o direito de proteção de imagem, 

no âmbito das atividades englobadas no Plano Anual de Atividades do Agrupamento, e no 

contexto do seu Projeto Educativo, poderão ser publicadas ou ser divulgadas no Jornal escolar, 

tanto no formato em papel como no formato digital, ou na página do Agrupamento na Internet, 

imagens de elementos da comunidade educativa. Qualquer elemento poderá solicitar a não 

divulgação da sua imagem, devendo manifestar esse desejo, por escrito, no início do ano escolar, 

junto do diretor.  
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Artº 147.º - Entrada em vigor e publicitação  

  

O presente Regulamento Interno é publicitado e entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

aprovação pelo conselho geral transitório.  

  

Artº 148.º - Original do Regulamento Interno  

  

O original do Regulamento Interno, aprovado pelo conselho geral, fica confiado à guarda do 

diretor.  

  

Artº 149.º - Revisão do Regulamento Interno  

  

Salvaguardando o disposto no Artº 65º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, deve o diretor desencadear o processo revisão 

deste Regulamento Interno, nos termos do artigo 20.º do mesmo decreto-lei.  

  

Artº 150.º - Omissões  

As situações ou casos omissos serão resolvidos respeitando a lei e os regulamentos em vigor.  

  

  

  

  

****************************  

  

  

Aprovado em Reunião de Conselho Geral a 11/ 05/2023 

 

A Presidente do Conselho Geral  

  

 

 

 

  

Cármen Dolores Simões da Fonseca  
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